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EDrrAr Ne ool/202s - pREFErrum or rauÁ-cr, DE 20 DE MARço DE 2o2s

Regulamenta o Concurso Público paÍã provimento dê carSos

de Nível Médio e Superior no Poder Exêcutivo do MunicÍpio

de Tauá, coordenado pela Secretaria de Gestão Orgenizativa

ê de Pêssoas - sEGOP.

A PREFEITÂ MUNlCtpll oe fauÁ<Aú, no uso de suas atribuições legais, em especial o disposto no Art. 102, §5e, lll

e lV c/c Art. 31 e Art. 34 dâ Lei Orgânica do Município, em consonância com o Art. 37, ll da Constituição Federal e demais

legislaçóes pertinentes e as referidas neste Edital, tornâ públice a rêalizeção de Concurso Público de Provas e Títulos

destinado a selecionar candidatos para provimento de 115 {cento e dezesseis) cargos, sendo 90 (noventa} dê nÍvel

supeÍior, compreendendo Analista Ambiental (2), Assistente Social (2), Engenheiro Agrônomo (1), Médico Veterinário

(1), Nutricionista (1), Professor (76), Psicólogo (1), Secretário Escolar (6), e 26 (vlnte e seis) cargos dê nÍvêl médio,

compreendendo Agente de Trânsito (10), cãdastrador de Tributos Municipais (1), Fiscal de Obras e Posturas (3), Fiscal

Ambiental {2), Guarda Municipal (10), e a formação de cadastro de Reserva.

capítulo I - Das Disposiçõ€s Prellminares

1. Este Concurso será regido pelas normas, condições e disposições estabelecidas neste Edital, em seus Anexos, pelâ

legislação pertinente e pela Lei Municipal Ne 2.864, de 76/06/2024, quê cria no Quadro de Pessoal do Poder

Executivo Municipâl de Tauá os cargos de provimento efetivos e adota outras providências.

2. O Concurso Público, disciplinado por este Edital, será organizado e executado pela Fundação Universidâde Estâdual

do Ceará - FUNEcE, por intermédio da Comissão Executiva do Vestibular da Universidade Estadual do Ceará -

CEV/UECE e coordenãdo pela Comissão Coordenadora constituída por Ato da PÍefeita Municipal de Tauá.

3. Os candidatos aprovados e classificados, dentro do limite dos cargos ofertados, no Concurso Público de que tÍata
este Edital, nomeados, empossados e com entrada em exercício em cada cargo serão submetidos ao regime jurídico

de direito administrativo, na forma estatutária previstâ na Lei Municipal ne 791, de 30 de a8osto de 1993, na Lei

Municipal ne ,.558, de 27 de maio de 2008, na Lei Municipal n-o 1475, de 26 de iunho de 2007, na Lei Municipal ne

2864, de 26 de junho 2024 e demais normas municipais aplicáveis à espécie.

4. Todas as matérias relacionadas ao Concurso Público, durante seu andamento, serão divulgadas no endereço

eletrônico da CEV/UECE (v,,tC!!.!ev.!€!e-bd por meio de comunicados, cronograma de eventos, avisos, notícias,

boletins, informativos e notas expedidos pelâ CEV/UECE, Orgânizãdora e Executora do Concurso.

4.1. Para fins deste Edital, entende-se por "andamento do Concurso" o período compreendido entre a publicação

do Edital de regulamentação do Certâme no site da CEV/UECE Íwww.cev.uece.br) até a publicação do

Resultado tinal do Concurso, consistindo das listagens finais de classificação referente a cada um dos códigos

de opção de cargo que constam no Anexo I deste Edital.

4.2. Os resultados preliminares das fases do Concurso público serão publicados na íntegra no endereço eletrônico

da CEV/UECE (www.cev.uece.br).

4.3, Fica estabelecido o prazo recursal de 2 (dois) d ias úteis, a contar da publicação dos resultados preliminares de

cada fase.

4.4. As convocações para participâção nas Íases do Concurso Público, seus resultados preliminares e definitivos

serão publicados na íntegra, no endereço eletrônico da CEV/UECE www.cev.uece.br

4.5. Êste Editalde Regulamentação do Concurso, o Editaldo Resultado Finaldo Concurso e sua Homologação serão

publicados no endereço eletrônico da CEV/UECE, bem como no Diário Oficial do Município de Tauá.

4.6. No documento denominado Cronograma de Eventos do Concurso constará a descrição dos eventos do
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andamento do Certame e as respectivas datas, o qual será disponibilizado no site do Concurso
(www.cev.uece.br ), até o décimo dia útil contado a partir do primeiro dia útil (inclusive) após a data de
circulação da edição do Diário Oficial do Município de Tauá que publicãr este Edital.

O Concurso Público regido por este Edital será realizado nas fases descritas a seguir:

5.1. Para os carSos de Professor de Educação Básica llem todas as áreas de atuação:

1! Fase: Prova obretiva de conhecimentos gerais e específicos, de caráter eliminatório e classificatório, composta

de 50 questôes de múltipla escolha com quatro alternativas (A, B, C, D), da responsabilidade da CEV/UECE.

2r Fasê: Prova Didática (Aula), de caráter eliminatório e classiÍicatóÍio, da responsãbilidade da CEV/UECE.

3! Fesê: Avaliação de TÍtulos, de caráter somente classificatório, da responsabilidade dâ CEV/UECE.

5.2. Para os demais cargos de Nível Superior:

U Fâse: Prova Objetiva de conhecimentos gerais e específicos, de caráter €liminatório e clâssificatório, composta

de 50 questões de múltipla escolha com quatro alternativas (A, B, C, D), da responsabilidâde dâ CEV/UECE.

2. Fasê: Avaliação de TÍtulos, de caráter somente classificatório, da responsabilidade da CEV/UECE.

5,3. Para os cargos de Agente de Trânsito e de Guarda Municipal:

la Fase: Prova Objetiva de conhecimentos gerais e específicos, de caráter eliminatório e classificâtório, composta

de 50 questões de múltiplã escolha com quatro alternativas (4, B, C, D), da responsabilidade da CEV/UECE.

2t Fas€: Avaliação de Câpacidade Física, com duas oportunidades, de caráter eliminatório, da responsabilidade

da CEV/UECÊ.

3t Fase: Avaliação Psicológica, com duas oportunidades, de caráter eliminatório, da responsabilidade da

CEV/UECE.

4! Fãse: lnvestigação Social e Comportamental, de caráter eliminatório, da responsabilidade da PrêfeituÍa

Municipal de Tauá.

5.4. Para os demais car8os de NÍvel Médio:

Fase Única: Prova Objetiva de conhecimentos gerais e específicos, de caráter eliminatório e clessificatório,

composta de 50 questões de múltipla escolha com quatro alternativas (A, B, C, D), da responsabilidade da

CEV/UECE.

As provas serão aplicadas somente na cidade de Tauá, ceará.

O Concurso Público, regulamentado por este Edital, deÍina-se â:

7,1. Selecionar candidatos para provimento de 116 (cento e de2esseis) cargos, sendo 90 (noventa) de nível

superior, compreendendo Anâlista Ambiental (2), Assistente Sociãl (2), Engenheiro Agrônomo (1), Médico

Veterinário (1), Nutricionista (1), PÍofessor (76), Psicólogo (1), SecÍetário Escolar (6), e 26 (vinte e seislcarSos

de nível médio, compreendendo Agente de Trânsito (10), Cadastrador de Íributos Municipais (1), Fiscal de

Obras e Posturas (3), Fiscal Ambiental (2), Guarda Municipal (10).

7.2, Selecionar candidatos para formação de Cadastro de Reserva (CR), constituído pelos candidatos
posicionados na classificação final do Concurso, em posição posterior ao número de cargos ofertados por

código de opção, habilitados e não eliminados em nenhuma das fases do Concurso, em número de até 30%

(trinta porcento) do número de vagas ofertadas, por código de opção, acrescidas dos candidatos empatados

na última posição.

7.2.1. Câso â aplicação do percentual de 30% (trinta por cento) resulte em número fracionário, o quantitativo

de vagas a ser reservado será aumentado para o número inteiro subsequente caso a fração seja igual ou

superior a 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para o inteiro imediatamente anterior, se a fração for infêrior

a 0,5 (cinco décimos). Nos casos em que for ofertada apenas uma vaga para o código de opção, o Cadastro

5
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de Reserva será composto por uma vaga adicional, independentemente da aplicação do percentual.

7.2.2. O Câdastro de Reserva visa suprir eventuais desistências, exclusões de cândidatos e surgimento de novas

vagas em virtude de criação, demissão, exoneração ou falecimento, dentro do prazo de validade do
ConcuÍso.

8, O prazo de validade deste Concurso será de 2 (dois) anos contâdos a partir da data de publicação do Ato de

Homolotação do seu Resultado Final no Diário Oficial do Município de Tauá, podendo ser prorrogado uma única

vez, por iSual período, a critérao e por ato expresso da autoridade competente, considerâdas e necessidade e a

conveniência da Administração Pública Municipal de Tauá.

9. Os cargos oferecidos no ConcuÍso dentro do limite das vagas serão preenchidos respeitando-se e ordem crescente

da lista8em de classiÍicação final do Concurso, por código de opção e por segmento de concorrência (ampla disputa

e PcD), no pra2o de validade do certame, por ato de convocação, de acordo com as necessidades, disposição

orçamentária e conveniências da Administração Pública Municipal.

10. A partir do exercício no cargo, seu ocupante ficará sujeito a estágio probatório de 3 (três) anos, durante o qual sua

aptidão e capacidade serão obieto de avaliação do desempenho das atribuições e atividades refeÍentes ao exercício

do cargo para efeito de efetivação, ou não.

10.1. Durante os 3 (três) anos de estágio probatório, não haverá ascensão funcional do empossado em virtude de

aprovação e classificação no presente Concurso.

11. Os seguintes Anexos são partes integrantes deste Edital:

Anexo I - Denominação dos cargos, níveis de ensino, códigos de opção, vagas por segmento de concorrência,

números-limites de habilitados para a 2ê Fase, por código de opção.

Anexo ll - Tabelas descritivas das Provas Obietivas da 1r Fase do Concurso contendo disciplinas, númeÍos de

questões e seus vâlores e os perfis mÍnimos de aprovação na prova.

Anexo lll - Conteúdo programático das disciplinas intetrantes das Provas Obietivas da 1! fase do concurso.

Anexo lV - Atribuições dos Cargos ofertados no Concurso.

Anexo V - Tabela com as pontuações da Avaliaçâo de TÍtulos

12. Estârá apto à nomeação, o candidato aprovado e classificado no Concurso, dentro do limite das vagas, por código

de opção, que satisfizer às exigências constantes no Capítulo ll, que trata dos Requisitos 8ásicos para lnvestidura

nos cargos.

13. O ocupante de cargo nomeado de conformidade com sua opção no concurso, deverá desempenhar atividades

conÍorme as atribuições estabelecidas no Anexo lV deste Edital.

14. De ãcordo com o estabelecido no artigo 37, inciso XVl, da Constituição Federal de 1988, ficam impedidos de ser

empossados parâ ocupar os cargos constantes neste Edital, os servidores e empregados públicos da União, dos

Estados, do Distrito F€deral e dos Municípios, vinculados com a administração direta, fundacional, indireta e de suas

subsidiárias e controladas, ressalvados os casos de acumulação lícita de cargo ou emptego público com

compatibilidade de carga horária.

15, O prazo decadencial de impugnação de quaisquer cláusulas deste edital será de até 02 (dois) dias úteis antes do

início das inscrições.

15.1. As impugnaçóes deverão ser formuladas por escrito, por meio dê peça devidamentê protocolada no

Protocolo Geral da UECE, que tramitará para a CEV/UECE, que terá até 02 (dois) dias úteis para responder.

15.2. Não serão aceitos pedidos de impugnação fora dos prazos previstos no ítem 15 nem aqueles apresentados

de modo diverso do previsto no subitem anterior.
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Capítulo ll - Dos Requisitos Básicos para lnvestidura nos Cargos

16. Os requisitos básicos para investidura nos cargos oferecidos neste Concurso são, cumulativamente, os seguintes:

l. ter sido aprovado e classificado neste Concurso Público;

ll. ser brasileiro nato ou naturalizado, ou cidadão português que tenha adquirido a igualdade de direitos e
obrigaçôes civis e o tozo dos direitos políticos (Decreto Federal no 70.436, de LAlO4l1.972, e § L" do arti8o 12, da

Constituição Federal de 1988 - artigo 3e dâ Emenda constitucional ne 19, de 04/06/1998);

lll. estar quite com as obriSações eleitorais;

lV. estar quite com as obrigaçôes militares, parâ os candidatos do sexo masculino;

V. encontrar-se em pleno go2o de seus direitos polÍticos e civis;

Vl. não ter sofÍido, no exercÍcio de função públicâ, penâlidâde incompatível com nova investidura em cargo público;

Vll. âpresentar diploma de curso de nível superior, devidamente registrado, na forma estabelecida no Anexo ldeste
Edital, de conformidade com a legislação vigente, comprovado por meio da apresentação de original e cópia do

respectivo documento;

Vlll. apresentar certificado de conclusão de ensino médio, para os cargos com exigência deste nível de escolaridade,

devidamente registrado, de conformidade com a legislação vigente, comprovado por meio da apresentação de

original e cópia do respectivo documento;

lX, Possuir aptidão física e mental compatível com o exercício oficialdas atribuições do cargo de opção no Concurso,

comprovada em inspeção médica realizada pela Perícia Médica Oficial do Município de Tauá, ficando eliminado

do concurso o candidato que não possuir tais aptidóes compatíveis com as atribuições do cargo para o qual foi
âprovado e classificado no Concurso, ressalvados os casos dos cândidatos que concorrem às vagas pâra Pessoâs

com Deficiência (PcD), que tenham sido aprovados na Avaliâção Biopsicossocial, que não podem ser eliminados

em tal inspeção por sua deficiência e no caso específico dos profissionais do magistério, apresentar exame

Laringoscópico e de Articulação Têmporo-Mandíbula - ATM, acompanhados de laudo da Junta Médica Oficial

(art.9e da Lei Municipal ne 1558/2008);

X. ter idade mínima de 18 (dezoito) anos na data da posse no cargo;

Xl. apresentar declâreção negativâ de antecedentes criminais (estadual e federal);

Xll. não acumular cargos, empre8os ou funções públices, salvo nos casos constitu€ionalmente admitidos;

xlll. apresentar declaração de bens;

XlV. cumprir, na íntegra, as normas, condições e disposições estabelecidas neste Editâl;

XV. não ter sido responsável por atos rulgados irregulares, de forma definitiva, por órgão de controle externo;

XVl. não ter sido punido em processo disciplinar, mediante decisão da qual não caiba recurso no âmbito
administrativo, por ato lesivo ao patrimônio público, em quâlquer esfera de governo;

XVll. não ter sido condenado em processo criminal por prática de crimes contra a Administração Pública, capitulados

nos Títulos ll ê Xl da Parte Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei Federal ne 7 -492, de 16/06/ 1986, e suas

alterações, que define os crimes contra o sistema financeiro nacional, e na Lei Federal oe 8.429, de 02106/L992,

e suas alterâçõeg que dispõe sobre as sançôes eos agente públicos nos casos de enriquecimento ilícito no

exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administrâção pública direta, indireta ou fundacional;

16.1.O candidato nomeado deverá provar, até a data da posse no cargo, que preenche todos os requisitos do

CapÍtulo ll deste Edital, apresentando os comprovântes exigidos e outros documentos que lhe forem
solicitados no instrumento de convocação.

16.2,Caso não sejam comprovadãs as referidas exigências, até a data da posse, o ato de nomeação será tornado
sem efeito e o candidato eliminado do Concurso.
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Capítulo lll - Das lnscrições no Concurso

17. As inscrições terão início no primeiro diâ útil após decorrido o prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir

do primeiro dia útil seguinte da circulãção do Diário Oficial do Município de Tauá que publicar êste Edital, e ficarão

abertas pelo período de 30 (trinta) dias corridos, conforme cÍonograma a ser divulgado no site do concurso

www.cev.uece.br

17.1.Se o últimodia de inscrição coincidir com sábado, domingo ou feriado, o encerramento do período de inscrição

se dará no primeiro dia útil subsequente.

18. A inscrição do candidato no Concurso implicará no conhecimento e aceitação irrestrita dâs normas, condições e

disposiçôes estabelecidas neste Editel, bem como em eventuais adÍtamentos, comunicados, instruçôes e

convocações relativas ao Certame, que passarão a fazêr parte do Editaldo Concurso e acerca dos quais não poderá

o candidato alegar desconhecimento e inconformação.

19. Ao se inscrever, o candidato declara concordar que seu nome e os resultados das fases e eventos do presente

Concurso sejam divulgados no site da CEV/UECE, bem como por qualquer outro meio, inclusive no Oiário Oficial do

Município de Tauá.

20. Não será permitida a transferência do valor pago da inscrição para outra pessoa, assim como a transferência da

inscrição para pessoa diÍerente daquela que a realizou.

21. o período de inscrição e outras informações do concurso constarão do Cronograma de Eventos do Concurso, que

será disponibilizado no endereço eletrônico do referido Certame (www.cev.uece.br).

22. As inscrições ocorrerâo no período estabelecido no Cronograma de Eventos do Concurso e serão feitas

exclusivamente pela internet, no endereço eletrônico do concurso Público (www.cev.uece.br), seguindo as

seguintes rotinâs, em que o candidato deverá:

a) preencher a Ficha Eletrônica de lnscrição ãté as uh (dezessete hoÍas) do último dia do período de inscrição;

bl gerar o boleto bancário para o pagamento da taxa de inscrição até às 17h (dezessete horas) do último dia

do período de inscrição, imprimi-lo e pagálo na rede bancária ou nos estabelecimentos por ela credenciados

até a data de seu vencimento.

23. o candidato que deseja se inscrever para concorrer às vagas reservadas para PcD deverá marcar esta opção no
preenchimento do foÍmulário êletrônico de inscrição e enviar a documentação pertinente a este segmento de

concorÍência, digitalizada em PDF pelo sistema eletrônico dê inscrição.

24. Não serão aceitos pedidos de inscrição condicional, por via postal, e-mail, extemporâneos ou outro meio que não

seja o estabelecido neste Edital.

25. Não serão aceitos pedidos de inscrição que não este.iam em conformidade com o que está estabelecido neste Edital.

26. O acesso ao link de inscrição será bloqueado às 17h (dezessete horas) do último dia do período de inscrição para o
preenchimento da Ficha Eletrônica de lnscrição e gerâção do boleto para o pagamento da taxa de inscrição.

26.1. O link para envio da documentação será bloqueado às 17h (dezessete horas) do dia útil seguinte âo último dia

do período de inscrição, permitindo somente o envio da documentação exigida para inscrição.

27. O valor da taxa de inscrição do Concurso Público, a ser pago por intermédio de boleto bancário gerado no ato da

inscrição, será de RS 150,00 (cento ê clnquenta reeis) para os cargos de nível superior e de RS lqr,ü) (cêm reeis)
paÍa os car8os de nível médio.

28. Antes de efetuar o pagamento da taxa de inscrição, o candidato deverá certificar-se das normas, condiçôes e

disposiçõês estabelecidas neste Edital, pois nâo haverá devolução da taxa por ato praticado da responsabilidade do

candidato.

29. Ao candidato seÍá atribuída total responsabilidade pelo correto preenchimento dos campos da Fichâ Elêtrônica de

lnscrição e do boleto bancário para o pagamento da taxa de inscrição.

Págrna 5 d€ 52

TUECE



ÇÊr UÁ .ffiUECE
30. O candidato que preencher a Ficha Eletrônica de lnscrição e o boleto para o pagamento da taxa de inscrição com

dados ou informações não verídicas ou enviar, a qualquer tempo, documentos falsos, incompletos, adulterados ou

vencidos, ou em desacordo com este Edital, terá sua inscrição cancelada, toÍnando-se sem efeito quaisquer atos

decorrentes dessa inscrição, sendo, consequentemente, eliminado do Certame.

31. A inscrição do candidato somente será confirmada após a CEV/UECE recebêr a informâção do banco confirmando o

efetivo paSamento da taxa de inscriçâo.

32. Nâo será da responsabilidade da CEV/UEcE a ocorrência de problema, de qualquer natureza, com o boleto bancário

que:

al cause impedimento ao banco de informâr que houve o pagamento da taxa de inscrição;

b) tenha sido pago em valoÍ inÍerior ao que foi estabelecido no Edital; ou

c) quê não tenha sido pago até a data estabelecida pãrâ seu vencimento.

32.1. Os pedidos de inscrição enquadrados nas condições deste item constarão de Comunicado da CEV/UECE que

divulgará o Resultado dos Pedidos de lnscrição com a indicação dos que foram deferidos (aceitos) ou

indeferidos (não aceitos).

33. A pessoa transgênero que desejar que seu nome social conste no banco de dados do Concurso deverá digitar o

nome na Ficha de lnscrição e preencher os campos Nome Civil (igual ao do documento de identidade) e o Nome

Social.

:14. Após o preenchimento dâ Ficha Eletrônica de lnscrição, o candidato poderá fazer alterações que sejam permitidas

pelo sistema do concurso Público, pela internet, no endereço eletrônico (www.cev.uece.br), desde que as faça

dentro do prazo estabelecido no Cronograma de Eventos.

:14.1. No sistema do Concurso Público não serão permitidas alterações por meio eletrônico do:

âl nome do candidato;

bl número do CPF.

:14.2. As alterações da Ficha Eletrônica de lnscrição que não são permitidas pelo sistema (nome e CPF) de que tratam

as alÍneas do subitem anterior deverão ser feitas até o último dia estabelecido no Cronograma de Êventos.

:14.3. No caso de alterações (nome e/ou CPF) é necessário que o candidato imprima o Formulário de Alteração de

Dados, disponibilizãdo no endereço eletrônico (www.cev.uece.br), preencha-o com a alteração desejada,

assine-o e envie-o escaneado em PDF, juntamente com cópia do documento de identidade e/ou CPF para o e-

mail concurso.taua@uece.br.

35. As informações fornecidas na Ficha Eletrônica de lnscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo

a CEV/UEcE do diÍeito de excluir do concurso Público aquele que não preencher a ficha de Íorma completa e correta

ou que a preenchêr com dados de terceiros.

36. As informaçóes da Ficha Eletrônicã de lnscrição, bem como as alterações processadas até a data de divulgação do

resultado definitivo dos pedidos de inscrição, Íicam incorporadas ao Banco de Dados do Concurso e serão utilizadas

nos procedimentos referentes ao Concurso. Alterações de dados âpós essa data, poderão ser autorizadas pela

CEV/UECE, após a análise do pleito do requerente.

37. O candidato somente poderá solicitar inscrição no Concurso referente a um único código de opção (Cargo/Área).

38, A CEV/UECE não se responsabilizará por pedido de inscrição que não tenha sido recebido por motivo de ordem

técnica em computadoÍes, falhas de comunicação ou por outros fatores que impossibilitem a trãnsferência dos

dados.

39. Os pedidos de inscrição serão ânãlisados pela CEV/UECE e aqueles que não estiverem de acordo com as normas

estabelecidas neste Edital serão considerados indeferidos (não aceitos).
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40. Na data estabelecida no Cronograma de Eventos, â CEV/UECE disponibilizará, no endereço eletrônico

(www.cev.uece.br ), a relação dos nomes dos candidatos que solicitaram inscrição, com sua situação de inscrição

deÍerida (aceita) ou indeferida (não aceita).

41. O candidato com pedido de inscrição indeferido (não aceito) terá os 2 (dois) dias úteis sêguintes ao da divulgação

da situação do seu pedido de inscrição para interpor recurso online contra o indêfêrimento, por meio do sistema do

Concurso Público.

42. O recurso de que trata o item anterior deverá ser feito exclusivamente mediante o preenchimento do formulário

digital que estará disponível no site www.cev.uece.br, durante o perÍodo especificado no Cronotrama de Eventos

do Concurso. Após este período, não serão aceitos recursos.

43. Em dâta estabelecida no Cronograma de Eventos, serão divulgados, no endereço eletrônico (www.cev.uece.br), o

resultâdo do iulgamento dos recursos e a situação final de cada candidato recorrente, relativos ao seu pedido de

inscrição.

Capítulo lV - Da Perticipação no Concurso de Pessoas com Deficiência (PcD)

44. Reservar-se-ão às pessoas com deficiência 5% (cinco por cento) das vagas estabelecidas neste Edital.

45. Caso a aplicação do percentual de 5% (cinco por cento) resulte em número fracionário, o quantitativo de vagas a ser

reservado será aumentado para o número iôteiro subsequente caso a fração seja igual ou superior a 0,5 (cinco

décimos), ou diminuído para o inteiro imediatamente anterior, se a fração for inferior a 0,5 (cinco décimos),

observado sempre o patâmar limite para a reserva de vagas.

46. Os quantitativos de vagas reservadas para Pessoas com Deficiência constam do Anexo I dêste Edital.

47. Considera-se Pessoa com DeÍiciência (PcD)aquela que se enquadra na legislação a seguir:

47.1.|-ei Federal Ne 74.76a/2O23, que define deficiênciâ âuditiva (unilâteral total ou bilateral total ou parciãl) e

estabelece valor referencial da limitação auditiva;

47.2. Lei Federal Ne 74.12612O2f, que classifica a visão monocular como deficiência sensorial, do tipo visual para

todos os efeitos legais;

47.3. Lei Federal Ne13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), artigo 2e;

47.4. Lei Federal Ne 72.764/2072 (Íranstorno do Espectro Autista - TEA), artigo 1e, § 2e;

47.5. Decreto Federal Ne 3.298/1999, e sua alteração pelo Decreto Federal Ne 5.296/2004, nos artigos 3e e 4e.

48. Para âs pêssoas consideradas deficientes é assegurãdo o direito de inscrição no Concurso Público objeto deste Êdital,

desde que a deÍiciência que apresentam seiam compatíveis com as atribuições do cargo de sua opção no concurso.

49. O candidato que pleiteia vaga como pessoa com deficiência deverá informar esta condição no Requerimento

Eletrônico de lnscrição (se for pegante)e observar o disposto neste Edital.

50. As pessoas com deficiência participarão do Concurso Público em iSualdade de condições com os demais candidatos,

no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação; ão horáÍio e ao local de aplicação

das provas; e à nota mínima exigida para os demais candidatos, As condições especiais (tratamento diferenciado),

deveÍão seÍ solicitadas à CEV/UECE, por escrito, durante o período das inscriçóes, ficando o deferimento do pedido

condicionado à indicação constante do Atestado Médico referido neste Editalou de outro atestado específico para

condições especiais.

51. Até o dia estabelecido no Cronograma de Eventos do Concurso, o candidato que solicita inscrição concorrendo às

vagas reservadas parã Pessoa com Deficiência (PcD) deverá enviar escaneado, no Íormato PDF, pelo sistema do
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b) atestado médico que ateste a espécie e o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência à

Classificação lnternacional de Doenças (ClD), bem como a provável causa da deficiência e, se for o caso,

inclusão de exames complementares específicos que comprovem a deficiência, podendo, a critério da

CEV/UECE, ser âceito outro ãtestedo médico, que tenha sido êmitido em prazo razoável, esteja legível, e

contenha as informações indispensáveis pâra análise do pleito do candidâto.

51.1.quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além de atestado médico, exame

audiométrico - audiometria.

51.2.Quando se tratar de deficiência visual, o candidato deverá apresentar, além de atestado médico, laudo

oftalmológico com informações expressãs sobre a acuidâde visual aferida com e sem correção e sobre â

somatória da medida do campo visual em ambos os olhos.

51.3. Quando se tratar de deficiência física o candidato deverá apresentar, além do atestado médico, exame de

imagem e laudo de exame.

51.4.4 CEV/UECE poderá solicitar exames e laudos complementares para efeito de análise e julgamento do pleito

do candidato que solicita concorrer às vagas reservadas para Pessoa com Deficiência (PcD).

52. O candidato que pleiteia vaga como pessoa com deficiência que não realizar a inscrição conforme estabelecido neste

edital, perderá o direito de concorrer à reserva de vagas para PcD e sua participaçâo no Concurso será pela

concorrência da ampla disputa, desde que não atenda satisfatoriamente, no prazo estabelecido, solicitâção dâ

CEV/UECE reÍerente à regularização de sua situação com relação à documentação enviada.

53. O envio das imagens dos documentos rêferentes à solicitação de participação como Pessoa com Deficiência é da

exclusivã responsabiíidade do candidato. A CEV/UEcE não terá nenhuma responsabilidade por problema de

qualquer natureza que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de forma ilegível ou incompleta,

de ordem técnica dos computadores, decorrente de falhas de comunicação, bem como por fatores que

impossibilitem o envio de forma satisfatória e completa de tal documentação.

54. O candidato que, no ato da inscrição, se declare Pessoa com Deficiência (PcD), que tenha seu pedido de inscrição

como PcD (condicional) deferido pelâ CEV/UECE, e não tenha sido eliminado em nenhuma das fases do Concurso,

será submetido à Avaliação Eiopsicossocial para confirmação, ou não, da deÍiciência informadâ no ato dâ inscrição

e parâ verificação da compatibilidade da deíiciência com as atribuiçôes do cârgo/área de opçâo no concurso.

54.1.A convocação para Avalição Biopsicossocial será feita por Comunicado da CEV/UECE, a ser divulgado no site do

Concurso (www.cev.uece.br) em data que constará no cronograma de Eventos do Concurso, sendo que o
resultado definitivo (após recurso) de tal avaliação será tãmbém divulgâdo no mesmo site, ântes da divulgação

do resultado final do concurso.

55. Poderá sêr exigido outro atestâdo médico, nos moldes estabelecidos neste Edital, expedido por especialista na área

da deíiciência do candidato e, se for o caso, exames complementares específicos que comprovem a deficiência para

ser apresentado à Comissão da Avaliação Biopsicossocial.

55. Perderá, também, o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato que não

comparecer à Avaliação Biopsicossocial, ou que não tenha sua deficiênciâ confirmãda pela Comissão da Avaliação

Biopsicossocial.

56.1.O candidato que tenha sua deficiência confirmada, mas que ela seja considerada incompatÍvel com as

atribuições do cargo de sua opção no Concurso, será eliminado do Certame.

56.2.O candidato que não tenha sua deficiência confirmada passará para a ampla disputa e sua continuidade no

Certame dependerá de suas notas obtida nas Provas.

57. O candidato inscrito como PcD, que tenha sua deficiênciâ confirmada e considerada compatível com as atribuições

do cãrgo de sua opção no concurso pela Comissão da Avaliâção Eiopsicossocial, terá seu nome incluído na lista gerâl

de classificados (ampla disputa e deficientes) do código de sua opção, desde que suâs notâs seiâm suficientes para

tal inclusão, e na liía especial (somente deficientes) referentes ao código de sua opção, tendo em vista os números-
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limite, para câda tipo de concorrência (ampla disputa e PcD) que consta no Anexo I deste Edital.

58. No caso de não haver candidatos deficientes inscritos, aprovados nas fases do Concurso, com deficiência não

confirmada pela Avaliação Biopsicossocial ou de não haveÍ candidatos aprovados em número suficiente para as

vagas reservadas às pessoas com deficiência (Pco), as vagas remanescentes, por código de opção, serão migradas

ao quantitãtivo dê vagâs para a ampla disputa, do respectivo código.

58.1.Após a admissão no cargo, a deficiência não poderá ser arguida para juíificar o direito de concessão de

aposentadoria poÍ invalidez.

58.2,4 não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda do direito de

ser nomeado para ocupar as vagas reservadas às pessoas com deficiência.

câpítulo v - Das Condições Especiais (Tratamento Difêrenclado)

59. As condições especiais, para candidatos PcD ou não, deverão ser solicitadas no prazo previsto no Cronograma de

Eventos, pelo sistema eletrônico de inscrição, anexando a documentação comprobatória di8itallzada em formato

PDF. A solicitação de condições especiais será atendida dentro das possibilidades e se forem viáveis e razoáveis.

60. Para efeito deste Edital, são consideradas condições especiais, dentre outras, as seguintes solicitações: Prova

ampliada (fonte calibritamanho 24); fiscal ledor; fiscal transcritor; auxílio de tradutor em Libras; utilização de lupa;

uso de bomba de insulina; uso de aparelho pãra medição de glicemia; uso de aparelho auditivo; sala térreâ e salâ

para amamentação.

61. A candidata que solicitar condição especial pera amamentação de criança até de 1 (um) ano de idade durante a

realização da prova deverá levar (apenas) um acompanhânte (fâmiliar ou terceiro) maioÍ de 18 (dezoito) anos, que

será responsável pela guarda da criança,

61.1. A candidata lactante que não levar acompanhante, maior de 18 (dezoito) anos, não realizará a prova.

61.2. Deverá ser anexada à solicitação de condições especiais â certidão de nascimento dâ criança, digitalizada em

formato PDF.

61.3. Haverá prorrogação do tempo de prova para compensação do tempo usado para amamentação, de até 15min
(quinze minutos) por cada amamentação, desde que não ultrapasse 60min (sessenta minutos) no tempo

adicional.

61.4. No caso de a candidata lactante não ter solicitado condições especiais no prazo estabelecido, devido ao parto

ter sido após esse prazo de solicitação, ela poderá fazer po r e-mail (concurso.taua@uece.br ) até 48h (quarenta

e oito horas) antes da realização da prova. A solicitação deverá ser acompanhada de cópia da certidão de

nascimento do lactente em formato PDF.

62. O candidato que necessitar de condição especial para realização de provas deverá comprovar a condição solicitada

mediante o envio de atestado ou laudo médico escaneado, no formato PDF, pelo sistema do concurso.

62.1.O candidato que necessitar de 1 (uma) hora de tempo adicional para reaÍização das provas, deverá indicar tal

situação, e encaminhar, além dos demais documentos indicados, parecer emitido por médico, justificândo a
necessidade de tempo âdicional.

62.2.Caso o laudo ou atestado de saúde apresentado não contenha a expressa indicação de que o candidato
necessita de tempo adicional, não será concedida tal condição especial para a realização de prova.

53. O médico responsável pelo laudo ou atestado de saúde poderá ser contactado pelos profissionais responsáveis pela

perícia médica para esclarecimentos sobre a condição do candidato.

64. Em vista de eventual varredura eletrônicã a que possa ser submetido, o candidato que faça uso de marca-passo,

pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos, deverá informar tal situação quando solicitar condiçóes especiais

e enviar, pelo sistema eletrônico do Concurso, atestado médico que comprove as informações prestadas.

Página 9 de s2 1.,



$.árÃUÁ §§. UECE
Estado do Ceará
Prefeiturâ Municipal de Teuá
Gabinêtê da Prefeita

65. Não será concedido atendimento especial para realização de prova em hospital, residência de candidato ou outro

ambiente que não esteja inserido nos locais estabelecidos para aplicação das provas.

66. O Íe5ultado dos pedidos de condições especiais será divulgado na data que consta no Cíonograma de Eventos do

Concurso, podendo não ser atendido totalmente os pedidos encaminhados.

capÍtulo vl - Das Condiçóes dê Reelização das Provas

67. As informações sobre as datas, locais e horários de aplicação das provas serão disponibilizadas exclusivâmente no

site do Concurso Público www.cev.uece.br ), por meio do Cartão de lnformação do Gndidato, cuia data de

disponibilização constará no Cronograma de Eventos do concurso.

68. O candidato não poderá alegar desconhecimento com relação à data, ao horário e ao local de realização dâs provas,

para fins de justificar sua ausência.

69. É de exclusiva responsabilidade do candidato, tomar ciência do tra.ieto até o local de realização das provas, a fim de

evitaÍ eventuais atrasos, sendo aconselhável ao candidato visltar o local de realização das provas com antecêdência.

70. O candidato receberá no dia de aplicação da prova, um caderno dê questóes da prova e uma folha de respostas

referente às questões.

70,1. O candidato deve ler e conferir todos os dados, informações e instruções que constam no caderno de prova e

na folha de resposta, se contém todas as questões e se está impresso sem falhas ou defeitos que possam

comprometer a leitura e resolução da prova.

70,2,A existência de qualquer falha no caderno d€ questões e/ou na folha de respostas deve ser comunicada

imediatamente ao fiscal de sâla. A CEV/UECE envidará todos os esforços para a rápida substituição dos

mateíiais com defeito.

70.3,A existência de erros ou imperfeiçôes no cãderno de prova, caso não seja reclamado durânte a aplicação da

prova, não poderá ser arguido posteriormente ou iustificar pedido de anulação de questão.

70.4, Nâo será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso do

candidato que tenha solicitado condição especial para esse Íim. Nesse caso, o candidato será acompanhado
por Íiscal designado pela CEV/UECE.

70.5.A Prova Obietiva será corrigida unicamente pela marcação feita na folha de respostas e não terão validade

quaisquer anotações feitas no caderno de questões ou em qualquer outro local.

70.5.1. A correção da Prova Objetiva de cada candidato será feita somente por leitura eletrônica da folha de

respostas do candidâto.

70.6.SeÍá aribuídâ nota o (zero) à questão de Prova objetiva:

â) cujâ respoía não coincida com o gabarito oficial definitivo;

bl que contenha emenda (s) e/ou rasura (s), ainda que legível (eis),

cl com mais de uma opção de resposta assinalada, identificada pela leitura eletrônica;

dl não marcada na folha de respostas;

êl preenchida fora das especificações contidas na folha de respostas ou nas instruções da prova.

7O.7. Não assinar a folha de respostas da Prova Ob.ietiva constitui ato da inteira responsabilidade do candidato que

implicará na nulidade dâ folha de respostas e, por consequência, nâ eliminação do candidato do concurso.

70.8.5ão, ainda, disposiçôes relacionadas €om o caderno de questôes:

a) Não serão fornecidos exemplares ou cópias dos cadernos de questões, a não ser aos cândidatos

durante sua aplicação; v
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b) O candidato, ao concluir suâ provã, não poderá levar consigo o caderno de questões.

70.9. O candidato poderá, para atender às normas de segurança do Concurso, ser submetido à revista pessoal e/ou

de seus pertences, a varredura eletrônica, ser fotografado ou filmado, e submetido a identificação

datiloscópica.

71. O candidato é o único responsável pela identificação corretâ do localde realização das provas do Concurso Público,

devendo comparecer ao mesmo com antecedência mínima de 6Omin (sessenta minutos) do horário previsto para o

seu início, portândo caneta esferográfica de tinta de cor preta ou azul, com o tubo de tinta e o seu invólucro,

fabricados em material transparente, e o documento oficial e original de identificação, desde que tenha validade

em todo território nacional.

71.1. O candidato não poderá utilizar outro tipo de caneta ou materiâl.

72. Seé exigida a apresentação do documento original de identidade, não sendo aceitas fotocópias, ainda que

autenticadas. Os documentos que são considerados ou não como identidade para eÍêito deste Concuíso estão

relacionados no Capítulo Xlx deste Edital.

72.1. O documento de identificação deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a

identificação do candidato e de sua assinatura.

72.2. Se no dia da prova o candidato estiver impossibilitado de apresentar o documento original de identidade,
por motivo de perda, roubo ou furto, somente poderá participar da prova se apresentar, à Coordenação de

aplicação de prova, cópia simples de registro da ocorrência em órgão policial (Boletim de Ocorrência - BO),

com data de até 60 (sessenta) dias anteriores ao da realização da prova, fase ou evento do Concurso.

72.2.1. Neste caso o candidato será submetido à identificação especial e condicional, compreendendo coleta

de dados, de fotos e de assinaturas em formulário própÍio.

72.2,2. Seá lnformado ao candidato o prazo para regularização da ideotificação especial e condicional de

conformidade com instruções da CEV/UECE.

72.2.3. O candidato fica ciente de que não havendo regularização até a data estabelecida, ele será eliminado

do Certame.

72.3. Caso o candidato não entregue à coordenâção local uma fotocópia do Boletim de Ocorrência (BO), o

Coordenador Local deverá providenciar sua reprodução (fotocópia) ou fotografá-lo, por câmera de celular,

para ser enviada à CEV/UECE, e em seguida devolver o BO ao candidato.

73. O candidato, cuio documento original de identidade apresentar imperfeições ou dúvidas quanto à sua Íisionomia

ou assinatura ou que apresente CNH disponibilizada por aplicâtivo digital, mesmo que impressa, será também

submetido à identificação especial e condicional.

74. Não será permitido ao candidato entrar no localde realização das provas do Concurso Público após o fechamento

dos portões.

75. Os candidatos deveÍão âpresentar-se para â realizãção da prova do Certame traiados de forma adequada para

ambiente de realização de prova, fase ou evento do Concurso, sendo vedada a utilização de trajes de banho, bonés,

chapéus, gorros e similares.

76. É vedado ao candidato reali2ar prova, fase ou evento do Concurso, fora do local, da data e do horário
predeterminados pela cEV/UEcE.

77. O náo comparecimento do candidato na data, no local e no horário predeterminado para realização das provas,

Íases ou eventos do Concurso, qualquer que seja o motivo alegado, acarretará sua eliminação automática do

Certame.

77.1. Não hâverá, em qualquêr hipótese, segunda chamada ou Íepetição para nenhuma das provas, fases ou

eventos do Concurso, nem a realização de prova fora dos horários e locais marcados para todos os

candidâtos.
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78. O candidato realizârá as provas em sala indicada no Cartão de lnformação do Candidato que será disponibilizado

no endereço eletrônico do Concurso Público, e ocupará carteira indicada por pessoas credenciadas pela CEV/UECE,

que estejam exercendo função de fiscal ou coordenador.

79. Por medida de segurança, não será permitido ao candidato, durante a realização das provas, portar (manter ou

carregar consigo, levar ou conduzir), dentro da sala de prova, nos corredores ou nos banheiros:

l. Armas de qualquer natureza. Caso o candidato esteja portando arma, antes do início da prova, deverá se

encaminhar à Coordenação Local para o acautelamento da ârmâ, consistindo na retirada de todos os projéteis

{balas} da arma. No caso de recusa, não será permitido seu ingresso na salâ de prova e será eliminado do

Concurso, nos termos previsto nâ Lei Federal ne 10.826/2003;

ll. Equipamentos eletrônicos (telefone celular, smartphone, calculadora, tablet, pen drive, mp3 player, fones de

ouvido, qualquer tipo de relógio digital ou analógico, agenda eletrônica, notebook, qualquer receptor ou

transmissor de dados e mensagens, gravador, controle de alarme de veículos etc.). Caso o candidato, ao entrar

na sala de prova, porte consigo algum desses equipamentos e/ou objetos, eles deverão ser desligados.

Aconselha-se que o candidato coloque o celular na função "Modo Avião" antes de desligáJo;

lll. Bolsas, livros, jornais, impressos em geral ou qualquer outro tipo de publicação;

lv. Óculos esportivos (escuros), bonés, chapéus, lenços de cabelo, bândanas ou outros obietos que não permitam

a perfeita visualização da região auricular;

V. Obietos contendo metais, tais como: pulseiras, cordões, anéis, brincos, chaveiro, chaves eletrônicas etc.;

Vl. Outros objetos, tais como: cartão magnético (cartão de crédito, carteira de estudante, cartão de bilhete único,

vale transporte elêtrônico e assemelhados), carteira {de cédulas, de documentos, que contenham material

Íelacionado com provas), bem como outros objetos não mencionados, que a critério da CEV/UECE, nâo possâm

ser conduzidos durante a prova.

79.1. Caso o candidato, ao entrar na sala de prova, porte consigo algum dos objetos mencionados no presente

item, deverá seguir âs seguintes rotinas:

l. O candidato deverá informar ao fiscal de sala que está de posse de tais obietos;

ll. Os equipamentos de menor volume deverão, obÍitatoriamênte, ser colocados em embalagem porta-obietos,

disponibilizada pelo Íiscal no ingresso do candidato na sala;

lll. Todos os objetos deverão ser acomodados embãixo da caíteira do candidato, e somente podeÍão ser retirados

pelo candidato após a entrega da folha de respostas e do caderno de provas, ao sair da sala em caráter

definitivo.

79.2. Não se enquadram nestas exigências de proibição: moedas, clips, grampos, chaves sem chaveiro, caneta e

outros objetos correlatos (lápis, borracha, corretivo de qualquer natureza etc.), cédulas, lanches, água,

embalagens vazias, lenços, pulseiras de material não metálico (tecido, borrachâ etc.), pâpel em branco, vâle

transporte em papel, carteira de cédulas, de documentos, desde que não contenhâm material relacionado

com pÍovas.

79.3. Se o candidato for flagÍado portando os objetos de que trata o subitem anterior, a Íiscalização poderá sugeriÍ

a acomodação em embalagem porta-objetos e providenciar sua guarda embaixo da sua carteira.

80. Outras disposições relacionadas com medidas de segurança.

80.1. Será permitido o uso de água para sâciar a sede, desde que em vasilhame transparente, sem rótulo ou

etiqueta, e de pequeno lanche, acondicionado ou recondicionado em embalagem transparente sem rótulo

ou etiqueta, devendo tanto a água como o lanche ficarem debaixo da carteira e serem usados somente com

a devida autorização do fiscal de sala.

80,2. Se a águâ ou o lanche ou ambos não estiverem nã(s) condição(ôes) estabelecida(s) no subitem anterior, seu

uso não será permitido e havendo desrespeito do candidato a taís regras, é motivo de eliminação do
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Concurso e o candidato deverá ser retirado de sala, pelo Coordenador, para o preenchimento e assinatura

do Têrmo de Eliminação.

8O.3. 5eÍá sumariamente eliminado o candidato cujo aparelho celular, relógio ou outÍo equipamento qualquer,

venha a tocar, emitindo sons de chamada, despertador etc., desde que identificâdo(s) por integrante(s) da

equipe de fiscalização, no êspaço temporal compreendido entre o início da prova e até a saída em definitivo

do candidato da sala de prova.

80,4. Aos candidatos com cabelor longos, poderá ser solicitado que descubram as orelhas pâra a perfeita

visualização dâ região auriculaÍ, a tÍtulo de inspeção, tantas vezes quantas forem julgadas necessárias.

E{1.5. A CEV/UECE, a seu critério, por medida de segurança ou por problema de saúde apresentado pelo candidato,
poderá transferir qualquer candidato de sua sala original de prova para sala especial.

m.6. Após o início da prova e até o seu término, só será permitida a ida do candidato ao banheiro após

autorizeção, quando o candidato deverá ser acompanhado por um fiscal volante.

80,7. O candidato não poderá copiar o gabarito de sua prova em papel, em qualquer outro material ou no próprio

corpo. O candidato flagrado copiando o gabarito poderá, dependendo das circunstânciâs, ser eliminado do

Certame.

81. A CEV/UECE não se responsabilizará por ocorrências de perdas ou extravios de obiêtos e/ou equipamentos

eletrônicos colocados debaixo da carteirâ, nem por danos a eles causadot durânte a reâlizâção da prova.

82. Durante a prova, não será permitido fumar em sala, nos corredores e banheiros.

83. Após o término de sua prova, o candidato só poderá utilizar seu tel€fone celular e outros equipamentos ou objetos

de comunicação fora das áreas de circulação e de acesso às sâlas de provas.

83.1. o candidato que tenha terminado sua prova e que for flagrâdo utili2ando aparelhos de comunicação nas

áreas de circulação e de acesso às salas de prova será convidado a retiraÍ-se do local e, não o fazendo,
poderá ser eliminâdo do concurso.

84. O horário para o início da distribuição da folha de respostâs, que é o único documento válido para a correção das

Provas Objetivas, será determinado pela CEV/UECE.

85. O gabarito oficial preliminar, os enunciados das questões e o espelho da folha de respostas, todos Íeferentes às

provas obietivas, serão disponibilizados na pá8ina eletrônica da CEV/UECE em datas constantes no Cronograma de

Eventos do Concurso.

85. Com relação à folha de respostas da prova, será dã inteira responsabilidade do candidato todos os procedimentos

seguintes:

al marcar o número do gabarito de seu caderno de questões e as respostas das questões;

bf assinar e fazer as transcrições da frase que consta na capa do caderno de Prova Objetiva;

cl fazer a leitura atenta de todos os dados (tais como nome completo, RG, data de nascimento, cargo de opção

e outros), informaçóes e instruções nela contidas;

d) comunicar ao fiscal de sala, imediatamente após a entrega, que em campos impressos da folha de respostas

recebidâ existem dados e/ou informações que não tem pertinência com o candidato. No câso de ter havido

troca de folha de Íespostas serão adotadas providências para que seja entre8ue folhâ de respostas reserva

ao candidato reclamante.

86.1. Se no ato da distribuição da folha de resposta pelo Íiscal houver trocâ de folhas e o candidato não comunicâÍ

talfato ao flscal, para quê seja providenciada substituição da folha incorreta pela correta, o candidato será

responsabilizado pela omissão da conferência dos dados da folha de resposta e, consequentementê, será

eliminado do Certame.

85.2. A substituição de folha de respostas, em vinude de roca, por folha de respostas reservâ, ocorreÍá dentro
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da sãla de prova em horário anterior ao seu término, desde que seia possível preencher a nova folha de

respostas ântes de terminar o tempo de prova.

86,3. O candidato deverá marcar, utilizando caneta esfero8Íáfica com o tubo de tinta e o seu invólucro fabricado

em material transparente, de tinta de cor preta ou azul, as respostas da Prova Objetiva na folha de respostas,

marcando, para cada questão, o espaço correspondente à alternativa por ele escolhida. A folha de respostas

será o único documento válido para a correção eletrônica da referida Prova.

86,4. Não haverá substituição das folhas de respostas em função de erro do candidato.

85,5. Para efeito da leitura eletrônica da folha de respostas, será atribuÍda nota zero à questão da Prova Objetiva

cu.,a resposta não corresponda ao gabarito oficial definitivo ou que contenha emenda, rasura, ou não

apresente resposta assinalada, ou, ainda, àquela que, devido à marcação do candidato, não possa ser lida

eletronicamente.

86.6. Também será atribuÍda nota zero, para efeito da leitura eletrônica da folha de respostas, à questão quê, nos

espaços destinados à marcação de uma única opção de resposta, 4 B, C ou D, conforme escolha do

candidato, contiver mais de um espaço preenchido ou marcâdo, qualquer que seia o tipo de preenchimento

ou marcação (total, pârcial ou simplesmente por um ponto).

87. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos, após aposição em Atâ de suas âssinâturas; o

candidato que não observar esta disposição, insistindo em sair do local de aplicação da prova, deverá assinar Termo

de Desistência do Concurso Público e, caso se ne8ue, dêverá ser lavrâdo Termo de ocorrênciâ, testemunhado, pelos

fiscãis da sala e pelo Coordenador Local e será excluído do Concurso Público.

88. Será eliminado do CeÍtame o candidato que sê enquadrar, dentrê outras, em pelo menos uma das situações abaixo:

l. chegar ao local de prova após o fechamento dos portões;

ll. realizâÍ a prova em local diferente do designado, sem a devida âutorização;

lll. foí surpreendido, durante o período de realização da provâ, em comunicação (verbal, escrita, eletrônica ou

gestual) com outro candidato ou pessoa não autorizada;

lV. for surpreendido, durante o período de realização de sua prova, portando (carregando consigo, levando ou

conduzindo) armas ou aparelhos eletrônicos (telefone celular, smartphone, calculadora, tablet, pen drive,

mp3 player, fones de ouvido, qualquer tipo de relógio digital ou analógico, a8enda eletrônica, notebook,
qualquer receptor ou transmíssor de dados e mensagens, gravador etc.), na sala de prova, nos corredores

ou banheíros;

V. recusar-se a retirar óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria (chapéu, boné, gorro, capacete

etc.) ou objetos similares que impeçam a visualização da região auricular (do ouvido);

vl. for surpreendido, durante o período de realização de sua prova, portando (carregândo consigo, levando ou

conduzindo) livÍos, códigos, impressos, máquinas calculadoras e similares, telefones celulares ou qualquer

outro material de consulta, nâ sala de prova, nos corredores ou banheiros;

Vll. Íazer, durante a prova, uso de água e/ou lanche com embalagem não transparente e/ou com rótulo;

Vlll. não realizar as provas ou ausentar-se da sala de prova sem autorização, portando ou não a folha de respostas

e/ou o cadeÍno de prova;

lX. ser um dos três últimos candidatos presentes na salâ de prova, e tendo concluído sua prova, recusar-se a

permanecer em sala, no aguardo dos outros dois candidatos;

X. não êntregar o caderno de provas e/ou a folha de respostas ao final de sua prova;

Xl. não marcaÍ, na folha de respostas, o número do gabarito de seu câderno de questões, desde que não seia

possÍvel identificar o número do gabarito de sua Prova Objetiva;

Xll. não assinar a folha de respostas da Prova Objetiva ou a folha definitiva de respostas da Prova Discursiva;
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marcar na folha de respostas da Prova objetiva mais de um número de gabarito, desde que não seja possível

identificar o número correto do gabarito de seu caderno de prova;

fizer, na folha de respoías da Prova Objetiva, no espaço destinado à marcação do número do gabarito de

seu caderno de prova, emendas, rasuras, marcação que impossibilitem a leitura eletrônica, fizer sinais

8ráficos, escrever palavra(s) ou fizer qualquer outra marcação quê não sera a exclusiva indicação do número

do gabarito de sua Prova objetiva;

identificar a folha definitiva de respostas da Prova Discursiva fora do local expressamente indicado;

não devolver a folha de resposta da Prova Objetiva no ato da assinatura da Lista de Presença, por ocasião

da saída deÍinitivâ da sale de prova;

tendo sido submetido à ldentificação Especial e Condicional, não regularizar sua situação dentro do prazo

estabelecido no Cronograma de Eventos do concurso Público;

não permitir a coleta de impressão digital, a ldentificação Especial e Condicional, ser fotografado, ser

filmado, ser submetido ao detector de metait e coleta de assinatura ou recusar-se a fazer transcrição dê

frases;

desrespeitar membro da equipe de fiscalização e/ou de Coordenação, assim como proceder de forma a

perturbar a ordem e a tranquilidade necessárias à realização das provas, quer seja em sala de prova ou nas

dependências do local de prova;

prâticar atos que contrariem disposições estabelecidas neste Edital;

descumprir qualquer das instruçõês das provas;

fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata;

não atender às determinaçôes do presente Edital, de seus anexos, de disposições complementares contidas

em comunicado, aviso, bolêtim informativo, Cartão de lnformação do Candidato, instruçóes da capa de

prova, de folha de Íespostas de prova.

Capítulo Vlll - Dã Prova Didática (Aulal - Somente para os cârgos dê Profêssor dê Educação Básice ll

89.

90.

91.

92.

Capítulo Vll - Da Prova Obietiva

A 1ê Fase do Concurso Público é composta de avaliação escrita, com 50 (cinquenta) questóes, aferida por meio de

aplicação de Prova Objetiva de múltipla escolha com 4 (quatro) alternãtivas, de caráter elimlnatório e

classificatóÍio, a ser reâlizâda sob a responsabilidade da CEV/UEcE e de conformidade com este Edital.

A Prova Escrita tem valor total de 10,00 (dez) pontos, conforme a Lei Municipal de Tauá Ne 1475, 26 de iunho de

2007. O perfil mínimo de aprovação nessâ prova é de 5,00 (cinco) pontos.

No Anero ll deste Edital, constam tabelas referentes às Provas Objetivas da 1. fase, por código de opção, contendo

disciplinas, números de questões e seus valores, perfis mínimos de aprovação na prova.

Ficará reprovado e, consequentemente, eliminado do Concurso o candidato que:

92.1. Não comparecer à prova obietiva no dia e horário marcâdos;

92.2. Não obtiver o perfil mínimo de aprovação descrito no Anexo ll deste Edital.

Os conteúdos programáticos das disciplinas que comporão as pÍovas encontram-se no Anexo lll deste Edital.

O programa das disciplinas das provas estabelece o limite de abrangência dos conteúdos, baseados nos quais as

questóes das provas são elaboÍadas, entretanto, não existe obrigatoÍiedade de que tais questóes contemplem

todos os assuntos descritos no referido programa.

93.

gtt,
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95. Somente participarão da Prova Didáticã (Fase exclusiva parã os cargos de Professor de Educação Básica ll) os

candidatos aprovados na Prova obietiva que forem classificados ãté o limite de duas vezes o número de vagas

ofertadas para cada cargo, respeitando-se o segmento de concorrência (ampla disputa e pessoa com deficiência),

considerando-se os cândidatos empatados na posição limite da listagem de ordenação.

96. A Prova Oidática (Aula), de caráter eliminatório e classificatório, consistirá na ministração de aula com duração de

25min (vinte e cinco minutos), sobre tema sorteado relacionado ao conhecimento específico de cada área, com

48h (quarenta e oito horas) de antecedência do horário de início da provã de cada candidato.

96.1. O valor desta prova didática será de 10,00 (dez) pontos, com perfil mÍnimo de aprovação nesta prova de

5,00 (cinco) pontos.

96.2. A duração da aula (25 minutos) começa a contar a partiÍ do ingresso do candidato na sala de Prova, nela

está incluído o têmpo utilizado pelo candidato na organização do material didático da aula e não poderá ser

ultrapassado o limite de 25 minutos.

96.3. Encerrado os 25 minutos de exposição, será facultada à Banca Examinadora, arguir o candidato em até 5min

(cinco minutos), no caso de haver dúvida ou questionamento com relação à exposição realizada pelo

candidato.

96.3.1, A arguição, se houver, servirá de êlemento pâra a Banca decidir a pontuação a ser atribuída ao

candidato.

96,4. O candidato que utilizar tempo inferior a 25 (vinte e cinco) minutos para a sua aula terá redução de

pontuação de sua nota final que lhe for atribuídâ, por cada minuto não utili2ado no espaço temporal de

25min (vínte e cinco minutos), âté o limite de 20min (vinte minutos), inclusive.

96.4.1. A redução será de 0,5 (meio) ponto, por minuto.

96.5. O candidato que utilizar tempo infêrior a 20min (vinte minutos) para â sua Aula será ãutomâticamente

eliminado do Concurso e a Banca Examinadora não avaliará a respectiva aula, não gerando nota

correspondente a tal aula.

95.6. O candidato que ultrapassar 25 minutos terá sua aula encerrada pela Banca Examinadora, a qual avaliará a

aula sem a sua finalização.

96.7. o hoÍário de início e de término dâ aula, contado desde o ingresso do candidato na sala até o fim da

exposição da aula de cada candidato deverá ser anotado na Planilha de Avaliação do Presidente da Banca

Examinadora o qual informará aos demais examinadores que façam tais anotaçôes em suas planilhas.

97. 5erá realizada a gravação audiovisualda Prova Didática (Aula) de cada candidato.

97.1. O candidato deverá seguiÍ instruções de posicionamênto, ministrando sua aula na área predeterminada, de

forma que a câmera possa filmar o candidato e quadro da sala de aula.

97.2. A gravâção será feita exclusivamente pela CEV/UECE não sendo peÍmitidas gravações pelos candidatos ou

eventuais acompanhãntes ou público externo.

97.3, Não serão fornecidas aos candidatos cópias dessas gravações.

98. O candidato não poderá utilizar recursos de multimídia, gravação e audiovisual durante a apresentação da Prova

Didática (Aula). Ficará disponível no ambiente da Prova Didática (Aula), para utilização do candidato, apenas pincel

e apagador, podendo o candidato levaÍ tâis obietos de seu próprio uso.

99. O candidato não poderá afixar cartazes ou banneÍs com fita adesiva no quadro branco, devendo, para tanto, se for
necessário, trazer consigo cavalete, tripé, ou assemelhados, parâ exposição de cartazes ou de folhas de banners,

ficando ciente que tãis materiais deverão ficar dentro do enquadÍamento da área determinada para filmagem.

10O. Para a ministração da aula o candidato terá a liberdadê de, com base no Tema sorteado, delimitar o conteúdo

apropriado, escolhendo, ã seu critério, a parte do mesmo a ser apresentada, tornando-o suficientemente especÍfico
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para que possâ ser coberto coerentemente no tempo exigido. Contudo, a aula a ser apresentada a partir do

conteúdo escolhido pelo cândidato deverá ser preparada e ministrada de forma integral, contendo introdução,

desenvolvimento e conclusão, de acordo com o Plano de Aula, dando condições à Banca Examinadora de avaliar o

cândidato de acordo com as disposiçôes estabelecidas neste Edital.

101. Não será permitida, em hipótese al8uma, a realização da Prova Didática (Aulâ) em domicílio de candidato ou em

unidade de saúde ou hospitalar na qual esteia internado nem em outra data, horário ou local que não seja o que

foi estabelecido pela CEV/UECE.

102. O candidato deverá comparecer ao local de sua Prova Didática (Aula) com antecedência mínima de 60min (sessenta

minutos) do horário marcado trazendo consigo, obri8atoriâmente:

a) O documento oficial de identidade original;

bl O material didático que será utili2ado na sua aula;

cl Três cópias do Plano de Aula, cuio modelo padronizado será disponibilizado no site do Concurso.

102,1. O cândidâto deverá levar, tâmbém, seu Cartão de lnformação do candidato com data, local e horário de

realizâção dâ Prova Didática (Aula) para apresentar ao fiscal de sâla.

1O3. Não será admitido, em hipótese alBuma, o ingresso de candidato no local de realização da Prova Didática (Aula)

após o horário fixado para o seu início.

1O4. São de responsabilidade do candidato a identificação correta de seu local de realização da Prova Didática (Aula) e

o comparecimento no horário determinado.

1o5. Não será permitido ao público assistir à Prova Didática (Aula) dos candidâtos. Na salâ de prova ficarão somente o

candidato, a banca examinadora, o pessoal da filmagem e de logística técnica e operacional, devidamente

credenciados pela CEV/UECE.

1O5.1. Não será permitido ao candidato convidar pessoas para se postarem como alunos durante a Prova Didática
(Aula);

105.2. Não será permitido a candidato do Concurso assistir à Prova Didática (Aula) de qualquer um dos outros

candidãtos, mesmo que não este.ia concorrendo ao mesmo cargo;

105.3, Não será permitido ao candidato que interaja com a Banca Examinadora como se fossem alunos assistindo

à sua aula;

105.4. O candidato poderá, durante sua aula, interagir com "alunos fictícios", ou seja, como se eles estivessem

presentes na sãla da aula.

106. O candidato deverá entregar cada um dos três membros da Banca Examinadora da Prova Didática (Aula), no inÍcio

de sua aula, um exemplar do Plano de Aula, elaborado com empre8o adequado da linguagem e de acordo com o

modelo padronizado que será disponibilizado no site do Concurso www.cev.uece.br ).

107.

108.

lG'.

A cada cargo de Professor de Educação Básica ll estão associados 10 (dez) Temas, referentes a cada código de opção

no Concurso, numerados sequencialmente de 01 a 10 e seus conteúdos constam do Anexo lV deste Edital.

O sorteio de Tema será realizado com zt8h (quarenta e oito horas) de antecedência com relação ao início da Prova

Didática (Aula), em reunião abena ao público no município de Tauá, em local a ser divulgado no Comunicado de

convocação dos candidatos para esta fase do Concurso.

Não é obrigatória a presença do candidato no local do sorteio paÍa que tenha ciência do número do Tema sorteâdo
pâra sua Prova Didática (Aula). lndependentemente de o candidato estar prêsente, ausente ou representado na

hora estabelecida para o sorteio do número de seu Tema, a CEV/UÊCE realizará o sorteio e caberá ão candidâto

informãí-se, no site do Concurso (www.cev.uece.bÍ), do número sorteado, não podendo plêiteâr adiamento do
horário previsto para o início de sua Prova Didática (Aula) nem questionar o tema sorteado em virtude de não teÍ
comparecido ao localdo sorteio.
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110. O número (de 01 a 10) correspondente ao Tema sorteado por data e horário será divulgãdo no site do Concurso

(www.cev.uece.br), logo após a realização de cada sorteio e tal número será comum para todos os cargos com

Prova Didáticâ (Aula) na data e no hoÍário que deu origem ao sorteio.

111. As Bancas Examinadoras serão constituídas da forma indicada a seguir:

111.1, Para os cargos de Professor de Educâção lnfantil, Professor do Ensino Fundamental Ànos lniciais (la ao 5e)

e Educação Especial serão 3 (três) professores licenciados em PedagoSia, um deles fará a Avaliação

Pedagógica e os outros dois farão a Avaliação Específica.

111.2. Para os cargos de Professor do ensino Íundamental anos finâis (disciplinas: Língua Portuguesa, Língua

lnglesa, Língua Espanhola, Ciências, HistóÍia e Geogrâfia, Mâtemática):

al Dois professores da área de cada disciplina, que farão a AvaliaÉo Específica.

b) Um Professor Pedagogo que será responsável pela Avaliação Pedagógica.

111.3. o Presidente da Banca Examinadora será deslgnâdo pela cEV/UEcE.

112. A cada modalidade de avaliação estão ãssociados 5 (cinco) aspectos, a seguir descritos:

u2.1. Avallação Pêda8ógica:

al Asoecto P1: O plano de aula apresenta os requisitos necessários para o bom desenvolvimento da aula,

está claro e coerênte quanto aos objetivos da aula em relação ao conteúdo proposto e quanto ao

emprego adequado da linguagem.

b) Asoecto P2: O conteúdo é apresentado dê modo claro, sugestivo e interessante, destacando a

importância do tema e Íavorecendo a aprendizagem no tocante à motivação e participação dos alunos

aos quais a aula está destinada.

.) Asp3g!q_83: A mêtodologlâ ê os rêcurso3 dldátkos são capazes de promover o interesse e participação

dos seus futuros alunos, e as atividades são distribuídas adequadamente no tempo da aula.

d) Asoecto P4: O candidato expÍessa-se por posturas e gestos adequados, linguagem correta, clara e voz

com timbre ajustado que permitem aos alunos aos quais a aula está destinada e à banca o bom

entendimento da apresentação e da aula.

e) Aspecto P5: Â avaliâÉo da aprendlzagem proposta é compatível com a aula realizada, oferecendo

condições aos alunos aos quais a aula está destinada de demonstrar o que aprenderam durante a aula,

reforçando pontos pÍincipâis do conteúdo trabalhado.

U2.2. Avôliação Especmca:

a) Asoecto E1: O Plano de Aula apresentâ os requisitos necessários para o bom desenvolvimento da aula,

está claro e coerente quanto aos obietivos da aulã frente âo conteúdo proposto.

b) As ecto E2: Demonstra segurança, domínio, grau de conhecimento e atualização em relação âos

conteúdos da aula, enfatiza os principais elementos do tema em questão.

c) Aspg.Cgl3.: Utiliza fundamentos teóricos, conceitos e inÍormações atualizadas sobre o tema proposto e

usa adequadamente termos técnicos do conteúdo apÍesentado.

d) Asoecto E4: A abordagem dos conteúdos está em um nível de aprofundamento adequado à educação

infantil ou ao ensino fundamental anos iniciais (1e ao 5e) ou à disciplina, sendo explanados de maneira

lógica de forma a facilitar o entendimento de tais conteúdos.

ê) Aspg49_!5: ApÍesenta exemplos de aplicações práticas e/ou teóricas, demonstrando a função e

importância do tema abordado na área de estudo e indica referências bibliográficas para estimular

leiturâ e/ou estudo sobre o tema.

113. As pontuações máximas referentes à Prova Didática (Aula) serão de até 2,5 (dois e meio) pontos na Avaliação

k
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Pedagógica e de até 3,75 (três virgula setenta e cinco) pontos em cada um dos avaliadores da Avaliação Específica,

totalizando 10,00 (dez) pontos.

l.,'3.1. A pontuação será divididâ para cada critério e fracionada, podendo o avaliador aÍibuir O%,2O%, 4Oc/", 60%,

80% ou 100% para cada critério.

113.2. A notâ do candidato será o somatório das notes âtribuídas pelos três avaliadores, descontada a pontuação

em caso de aula com duração inferior ao tempo exigido.

114. As disposições seguintes referem-se ao processo de avaliação da PÍova Didática (Aula):

114.1. Câda membro da Banca Examinadora disporá de uma Planilha de Avaliação de cada candidato, na qual

marcará a pontuação atribuída a cada um dos 5 (cinco) aspectos (pedagóBicos ou especíÍicos) que serâo

obietos de avaliação.

115. O comunicado de convocação para â prova didática poderá conter regras, disposiçôes e condiçôes adicionais.

Capítulo lx - Da Avaliação de Títulos

116. Participarão da Prova de Títulos os candidatos aprovados na Prova Didática para os cargos de Professor de Educação

Básica ll, bem como os demais candidatos aos cargos de nível superior que forem aprovados na Prova Objetiva

dentro do número de vâgas até o limite do dobro de vagas ofertadas parâ cada cargo, por código de opção,

considerando-se os candidatos empatados na posição limite da lista de ordenação.

117. A Avaliação de Títulos possui câráter apenas classificatório, cujos obietos de avaliação constam do Anexo V deste

Edital.
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118. A convocação para a entrega dos títulos será feita por Comunicado da CEV/UECE a ser divulgado no site do Concurso

(www.fe!.ue!g.br) em data que constará no Cronograma de Eventos do Certame.

119. Os documentos para comprovação dos tÍtulos deverão ser digitalizados, em PDF, e enüados on-line, pelo sistema

eletrônico do Concurso, que será disponibilizado no site www.cev.uece.br por ocasião da convocação paÍa o envio dos

títulos para serem avaliados.

120. Não serão aceitos títulos encamÍnhados por coneio eletrônico ou outro meio que não seja o estabelecido neste Edital.

121. Os documentos expedidos no exterior somente serão considerados quando traduzidos paÍa a língua poÍtuguesa, por

tradutor público juramentado e revalidados por lnstituição de Ensino SupeÍior brasileira credenciada.

122. Os diplomas de Cursos de Doutoràdo e Mestrado somente serão considerados válidos se expedidos por lnÍituições de

Ensino Superior reconhecidas e a cópia do diploma deve ser apresentada em "frente e verso", para que seia possível

üsualizar o registro do diploma no órgão competente, por delê8ação do MEC para este fim.

123. Também será objeto de avaliação o diploma obtido em instituições estrangeiras que tenha sido revalidado na forma

da lei por universidade brasileira credenciada.

124. os Cursos de Éspecialização (pósgraduação lato sensu) e seus respectivos Certificados de conclusão somente serão

considerados válidot para efeito da Avaliação de Título1 se eíiverem de acordo com as normas estabelecidas pelo

Conselho Nacional de Educação (CNE).

125. A Avaliação de Títulos será feita por análise da Formação Acadêmica do cãndidato, que deverá ser comprovàda da

seguinte forma: o candidato deverá enüar cópia do diploma de curso de Doutorado, cópia do diploma de curso de

Mestrado, cópia do CertiÍicado de Curso de Especialização ou cópia do diploma de Graduação, de acordo com as

condiçôes estabelecidas neíe Edital.

126. Não será consideradã, em nenhumâ hipótese, a anexação ou substituição de qualquer documento fora do período

estabelecido para a entrega de tftulos.

127. Não será considerado qualquer documento que venha a ser encaminhado pera ser anexado ao recurso administrativo

Y



$-"-*r uÁ *UECEEstado do CeaÍá
Prefeitura Municipal de Tauá
Gabinetê da Prefeita

relativo ao resultado preliminarda Avaliação deÍítulos, quer seiâdetítulo não entregue no prazoou de complementação

ou substituição de título que já foi entregue.

127.1. O Recurso tem por finalidade questionar a não atribuição de pontuação a título entretue no prazo ou a erro

material na soma das pontuações atribuídas aos tÍtulos do candidato.

128. A comprovâção de conclusão de curso de pós-graduação poderá ser feita por declaração ou certidão de conclusão

do curso, emitida no prazo máximo dê até 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de publicação deste Edital,

acompanhada do histórico escolar do candidato conÍando referência aodocumento de reconhecimento do Curso, bem

como carga horária do curso, as disciplinas cursadas com as respedivas mençôes, o resuhado do julgamento da tese,

dissertação, monografia ou trabalho de conclusão de curso, e a comprovação da apresentaÉo e aprovâção constando,

ainda, que o curso atende às normas do Conselho Nacional de Educação (CNE). caso o histórico escolar ou o documento

de âpresentaÉo e aprovação contenha al8uma pendência ou falta de requisitos de conclusão doCurco, a declaração não

sêrá aceita como subíituta do diploma ou certificado de conclusão do Curso.

129. Poderão, a critério da CEV/UECE, ser desconsiderados os documentos referentes à comprovação de títulos que não

contenhâm todas as inÍormações necessárias ou que não peÍmitam uma avaliação precisa e clara por paÍte da comissão

avaliadora.

llr. Não sêrâo avaliados os títulos diferentes dos que coníam no Anêxo v dêste Edital.

131. TamtÉm não serão avaliâdos os títulos:

l. enviados de Íorma diferente do estabêlecido no Comunicado de Convocação para a Avaliação de Títulos;

ll. que este.ia ilegÍvel ou sem a frente ou o verso, quando for o caso;

lll. sem data de expedição;

lV. de doutorado ou mestrado concluídos no exterior que não esteiam revalidados nos termos estabelecidos neste

Edital;

V. desacompanhados do diploma de graduação para os candidâtos que apres€ntarem Certificado de

Especiallzação, tendo em vista que será verificado se o Curso de Especialização foi iniciado antes da conclusão

da graduação, em atendimento às normas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE);

Vl. que esteiam em desacordo com este Edital.

132. Para eÍeito de pontuaÉo serão considerados:

l. âté um título de doutorado, rêlacionado com a área de educação ou com o cargo/área de opção do candidato

no Concurso;

ll. até um título de mestrado, relâcionado com a área de educação ou com o cargo/área de opção do candidato

no Concurso;

lll. até um certificado de especialização, relacionado com a área de educação ou com o cargo/área de opção do

candidato no Concurso.

132.1. A5 pontuações dos títulos (Formação Acadêmica) constam do Anexo V deste Edital.

133. Será atribuída pontuação zero ao candidato que não entregar os títulos no prazo e na forma estabelecidos, ou em

desacordo com as disposições estabelecidas neste Edital.

133.1. Pontuação zero na Avaliação de Títulos não significa que o candidato está eliminado do Concurso, tendo em

vista que esta fasê do Certame tem câÍátêr apenas classiÍicatório.

134. Os títulos entregues serão arquivados na CEV/UECE e não serão devolvidos aos candidatos nem disponibilizâdos
para fotocópia.

135. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos apresentados, o candidato

terá anulada a respectiva pontuação atribuída, sem prejuízo das sançôes legais cabÍveis. r
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136. O Comunicado de convocação para a entrega e/ou envio dos documentos pâra a Avaliação de Títulos poderá conter

regras, disposiçôes e condições adicionais relacionadas com esta Fâse do concurso

Capítulo x - Avaliação de Capacidade Física para os cargos de Agente dê Trânslto e dê Guarda Municipal

Pá9lna 2r. de 52
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137. A Avaliação de Capacidade Física consistirá na execução dos testes: Barra fixa - pegada livre (pronação ou

supinação); Flexão abdominal (Remador); Corrida de 12min (doze minutos).

138. Os candidatos, para serem consideredos aptos na Avaliação de Capacidade Física deverão alcançar, no mínimo, os

seguintes índices:

a) Masculino: Barrã fixa: 3 (três) repetiçôes; Flexão abdominal: 32 (trinta e duas) repetições no tempo de 1 (um)

minuto; corrida de 12min (doze minutos): percorrer uma distância de 2.000m (dois mil metros).

b) Feminino: Barra fixa: 8seg (oito segundos), execução na contração isoméricâ; Flexão abdominal: 26 (vinte e

seis) repetiçôes no tempo 1 (um) minuto; e corrida de 12min (doze minutos): percorrer uma distância de 1.800m

(um mil e oitocentos metros).

139. A execução dos testes é de realização obrigatória, independentemente do desempenho dos candidatos em cada

um deles, considerando-se apto o candidato que atingir o desempenho mínimo indicado para cada teste.

139.1. Caso o candidato se recuse a realizar algum dos testes, será considerado desistente, considerado não apto

na oportunidade da Avaliação de Capacidade Física.

139.2. Não serão aceitas solicitações de adaptação ou tratamento diferenciado para Íealizãção dos testes de

avaliação física.

l4O. Os testes serão executados pelo candidato na ordem definida pela Banca avaliadora.

141. As performances exigidas nas avaliaçóes Físicas consistem na avaliação da força, da resistência muscular e da

capacidade aeróbia, dos candidatos com deficiência ou não, conforme as normas estabelecidas, tendo em vista a

aptidão física necessária para desenvolver as competências técnicas necessárias ao eÍicaz desempenho das

atribuições dos cargos de Agente de Trânsito e de Guarda Municipal.

142. Quaisquer casos de alterações orgânicas permanentes ou temporáriat tais como deficiências Íísicas, estados

menstruais, indisposições, câimbras, contusões ou outros que impossibilite ou diminua ou limite a capacidade física

e/ou orgânica do candidato para se submeter aos testes específicos não serão aceitos para fins de tratamento

diferenciado por parte dâ banca avaliadora.

143. Para a realização da Avaliâção Física, o candidato(a) deverá comparecer no dia, hora e local previamente

designados, com trajes adequados:

a) calção de ginástica (ou malha, para o sexo feminino);

bl tênis e câmisêta sem desenhos ou inscrições.

144. Para submeter-se a Avaliação Física, o candidato(a) deverá, obrigatoriamente, apresentar no momento da

identiflcação:

al documento original de identificação oficialcom foto atualizado;

b) âtestado médico nominal ao candidato, emitido com, no máximo, 15 (quinze) dias de antecedência da data da

prova, devidamente assinado e carimbado pelo médico, constando visivelmente o número do registro do

Conselho Regional de Medicina, em que certifique especificamente estar o candidato Apto para realizar esforço

Íísico, conforme modelo que será disponibilizado no site do Concurso.

145. Da execução dos testesr

145.1. Flexão e extensão de cotovelo apoiado na BARRA FIXA (Masculino): A metodologia paÍa a preparação e

execução dâ flexão e extensão de cotovelo apoiado na BarÍa Fixa (Masculino), obedecerá aos se8uintes

)---



LIrAUÁ UECE
Estado do CeaÍá
Prsfeiture llunicipal de Tauá
Gabinete da Prefeita

critérios para execução:

al Posiçâo inicial: o candidato deverá se posicionar abaixo da barra fixa, ao ser comandado "prepara", ele deverá

adotar a posição inicial apoiando-se na barra (pegada das mãos em pronação ou supinação), com a distância de

separação entre as mãos semelhante à distância da largura dos ombros, mantendo os pés suspensos e os

membros inferiores e superiores estendidos:

b) lnício e execução do teste: após o candidato tomar a posição inicial, ele iniciârá o teste flexionando os cotovelos

até ultrapassar completamentê o queixo da barra, retomando o coÍpo para a posição inicial, onde os braços

estarão completamente estendidos;

cl Término do teste; será considerado quando o candidato soltar uma ou ambas as mãos da barra fixa, apoiar o

queixo na barra e/ou manter contato dos membros interiores com quaisquer objetos.

145.1,1, O candidato deverá ser alertado pelo avaliador quando ele estiveÍ reâlizando algum exeÍcício de Íorma

incorreta, sendo informado qual a ação corretiva â ser âdotada ê orientado para que a execução seja

retificâda, sem interrupção da avaliação.

145.1.2. O avaliador deverá contar em voz alta (de modo a ser audlvel ao candidâto) as repetições realizadas

de forma correta, durante a realização da avaliação física.

145.1.:!. Ao perder o contato com a barÍa, seja por qualquer uma das mãos, o candidato terá computado o

número de flexões feitas até o momento imediatamente anterior e sua avaliação será interrompida.

145,1.4. Será proibido ao candidato, quando da reâlização do teste:

al utilização de luvas ou qualquer outro material para apoiar as mãos à barra;

bl apoiar o queixo na barra ou soltar uma das mãos epós a tomâda dâ empunhadura e execução do

exercício;

c) haver o contato das pernas, dos pés ou do corpo do candidato com quaisquer objetos ou auxílios;

dl receber qualquer tipo de ajuda física durante a avaliação física;

ê) a utilização de qualquer equipamento ou material, de qualquer natureza, que beneficie o desempenho

individual do candidato.

f) haver nenhum tipo de impulso, nem balanço dãs pernas para auxiliar o movimento;

t) flexionar as pernas, salvo para candidatos que, ao estender as pernas (após a posição inicial) os pés

venhamatocarosolo.

145.2. Contração isométrica na BARRA FIX.A (Feminino):A metodologia para a preparação e execução da contração

isométrica na Barra Fixa (Feminino), obedecerá aos seguintes cÍitérios para execução:

a) Posição inicial: a candidata deverá se posicionaÍ abaixo da barra fixa, ao ser comândado "prepara", ela dêverá

edotar a posição inicial apoiando-se na barra (pegada das mãos em pronação ou supinação, com a distância de

separação entre as mãos semelhante à distância biacromial), com os cotovelos flexionados, mantendo o queixo

ãcima da barra e os pés apoiados em uma base ou nos degraus de uma escada portátil;

bl lnício da avaliação e execução: após a candidata tomaÍ a posição inicial, o avaliador retirará a base que o pé

estava apoiado e acionará o cronômetro;

cl Término da avaliação: será considerada quando a candidata deixar de manter o queixo acima da barra.

145.3. Será proibido à candidata, quando da reelização do teste:

a) utilização de luvas ou qualquer outro material para apoiar as mãos à barra;

bl apoiar o queixo na barra ou soltar uma das mãos após a tomãdã da empunhadura e execução do exercício;

c) utilizar o seguinte movimento acessório durante o período de isometria: flexão e extensão dos membros

1,'
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5uperiores e inferiores (pedalada);

d) haver o contato das pernas, dos pés ou do corpo da candidata com quaisqueÍ obietos ou auxílios;

e) receber qualqueÍ tipo de ajuda fÍsica durante a avaliação;

fl a utilização de qualquer equipamento ou material, de qualquer natureza, que beneficie o desempenho

individual do candidato.

g) o queixo tocar ou ficar abaixo da linha da barra e não poderá apoiar-se nas bases laterais dela.

145.4. Flexão ABDOMINAL Remador (Masculino e Feminino): A metodologia para a preparação e execução da

flexão do abdômen remadoÍ, obedecerá aos seguintes critérios pâra execução:

al Posição inicial: o candidato deverá estar deitado na posição decúbito dorsal (costas em contato com o

colchonete ou com o solo), as pernas e braços deverão estar totalmente estendidos no prolongamento do corpo

e tocando ao solo;

bl lnÍcio da avaliação: será comandado "atenção", "prepara", e então será avisado ao toque de um silvo de apito

e o cronômetro marcando a duração de 60s (sessenta segundos), onde o candidato poderá iniciar a avaliação;

c) Execução da avaliação: o candidato deverá elevar o tronco e flexionar as pernas, simultaneamente, com os

breços estendidos, paralelo ao solo e os cotovelos devem ultíapassar a linha dos ioelhos, ininterruptamente,

ao retornar parâ posição inlcial devendo o candidato tocar ao solo com o dorso das mãos como também seus

calcanhares, onde seÍá contabilizado o movimento corrêto;

dl Término da avâliâção: ao ser atin8ido o tempo de 60s (sessenta segundos) segundos o avaliador acionará o

apito com um silvo curto.

145.4.1. O candidato deverá ser alertado pelo avaliador quando estiver realizando alguma execução do

exercício de forma incorretâ, sendo informado qual a ação corretiva a ser adotada e orientado para que

a execução seja retiÍicada, sem interrupção da avaliação.

145.4.2. O avaliador deverá contâr em voz alta {de modo a ser audível âo candidato) as repetições realizadas

de forma correta, durante a realização da avaliâção física.

145.4.3, Será proibido ao candidato, quando da realização dâ avaliação:

al a utilização de qualquer equlpâmento ou mateÍial, de qualquer natureza, que beneficie o desempenho

individual do candidato;

b) receber qualquer tipo de aiuda física durânte â avâliação física.

145.5. CORRIDA de 12min (doze minutos). (Masculino e Feminino): A metodologia para a preparação e execução

da corrida de 12 minutos, obedecerá aos seguintes critérios para execução:

al Posição inicial: o candidato coloca-se em afastamento anteroposterior das pernas, com o pé anterior o mais

próximo possível da linha de saÍda;

b) lnício da avaliação: após o candidato tomar a posição inicial, o avaliador entoaÍá a voz de comando. "Atenção!
Prepara", em seguida, acionará o sÍlvo de apito longo, com isso o candidato inicia a avaliâção com o
acionamento concomltante do cronômetro por outro avaliador;

cl Execução da avaliação: após o início da avaliação, o candidato deverá percorrer a distância de no mínimo,

2.000m (dois mil metros) para candidatos do sexo masculino e no mínimo, 1.600m (um mil e seiscentos metros)
para as candidatas do sexo Íeminino, êm até 12min (doze minutos);

dl A avaliação será realizada em pista de atletismo ou qualquêr outro percurso no plano horizontal;

e) Será considerada distância oficial percorrida pelo cândidato somente aquela observada pela banca avaliadora;

0 O piso poderá ser de qualquer tipo, desde que seja o mesmo durante todo o percurso; 
/1
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t) Durante a realização da avaliação, o candidato não poderá abandonar a pista antes do término da prova, dar

ou recebeÍ qualquer tipo de a.iuda física, como puxar, empurrar, carregar, segurar na mão etc;

hl DuÍante a avaliação o candidato estará autorizado a coÍreÍ e caminhar;

il Durante a realização da avaliação haverá 3 (três) silvos de apito, sendo o primeiro referente ao início da

avaliação, o segundo será indicando que falta lmin (um minuto) para o término da avaliação e o terceiro será

de finalização da avaliação;

J) o cronômetro da banca avaliadora será o único tempo oficial que servirá de referência para o início e término

da prova;

kl Ao passar pela linha de início do local da prova, o candidato declinará seu nome de guerra ou numeral para o

avaliador quê estiver marcando seu percurso e será informado de quantas voltas completou naquele momento;

l) Ao soar o apito longo encerrando a prova, o candidato deve permanecer no ponto onde estava naquele

momento, sendo permitido o seu deslocamento para a lateral da pista, aguardando a presença do avaliador

que irá conferir mais precisamente sua metrâgem percorrida.

m) Durante a realização da avaliação haverá e 3 (três) silvo de apito, sendo o primeiro referente ao início dâ

avaliação, o segundo será indicando que falta lmin (um minuto) para o término da avaliação e terceiro.

145.5.1. Será proibido ao candidato, quando da realização das avaliaçõês físicas;

cl a utilização de qualquer equipamento ou material, de qualquer natureza, que beneficie o desempenho

individual do candidato;

d) receber quaisquer tipos de aiuda ou benefício, individuais ou coletivos;

el parãÍ, sentar-se, deitar, rolar, engatinhar, inverter o sentido do percurso, ou realizar qualquer

movimento corporal que descaracterize o objetivo da avaliação fÍsica.

145. A oÍdem definida poderá fazer com que alguns candidatos esperem por mais tempo para serem avaliados.

147. O candidato poderá levar água e lanche pâra se alimentar.

148, No momento da identificação, o candidato receberá um número, que deverá ser afixado em sua camiseta e não

poderá ser retirado até o final das avaliaçôes.

149. A preparação e o aquecimento para a realização das avaliaçôes são de responsabilidade do próprio candidato, não

podendo interferir no andamento do concurso-

150, Não caberá a CEV/UECE nenhuma responsabilidade no tocante a eventuais enfermidades e/ou lesôes que possam

acometêr o candidato no decorrer da avaliação física.

151. A avaliação de Condicionamento Físico será filmada, não sendo fornecido aos candidatos cópia das avaliações

realizadas.

152. O candidato que se recusar a ter a sua prova graveda em vídeo será eliminado do concurso.

153. Fica vedado ao candidato o uso de qualquer tipo de gravador ou reprodutor de áudio e/ou vídeo nas avaliações

realizadas.

154. A contaSem oficial de tempo, de distância percorrida, de número de repetições e de tempo decorrido durante cada

avaliação serão, exclusivamente, realizados pela CEV/UECÊ, por intermédio de seus avaliadoÍes e fiscais.

155. O resultado da avaliação Física será estabelecido, conforme a seguir:

â) Apto - Para o candidato que alcançar o desempenho mínimo exigido.

b) lnapto Temporário (1ê Oportunidade) - Para o candidato que não alcançou os parâmetros mínimos exiSidos, ou
para aquele que não compareceu à avâliação ou que dela desistiu.

cl lnapto - Para o candidato que, após a realização da Avaliação de Capacidade FÍsica (2r Oportunidade), não
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âlcançar os parâmetros mínimos exigidos, ou para aquele que não compareceu à 2r Oportunidade desta

avaliação ou que dela desistiu.

156. 5erá considerado lnapto na oportunidade a que estiver se submetendo o candidato que:

a) não atender a chamada para a execução das avaliaçôes físicas;

b) deixar de apresenter o documento original de identificação oficial com foto;

cl deixar de apresentar o atestado médico específico (originâl) ou apresentá-lo em desconformidade;

dl desrespeitar, ofender, agredir ou, de qualquer outrâ forma, têntar pre.iudicar outro candidato;

el perturbar de qualquer modo a ordem dos tÍabalhos durante a preparação ou realização das avâliãções;

í) tratar com falta de urbanidade com os avaliadores, auxiliâres, ou autoridades presentes;

gl receber qualquer auxÍlio ou objeto de terceiros parâ realização das avaliações;

h) deixar de atender às noÍmas contidas no Edital do concuÍso e demais orientações/instruçôes expedidas pela

êquipe de avaliação.

157. Da candidata em estado de gravidez ou puerperal:

al a candidata que, no diã da realização da Avaliação Física, apresentar atestado médico que comprove seu estado

de Sravidez ou estado puerperal, será facultada nova data para a realização da Íeferida avaliação após 120

(cento e vinte) dias a contar da data do parto ou do fim do perÍodo gestacional, de acordo com a conveniência

da administração, sem prejuízo da participação nas demais etapas do concurso;

b) a candidatâ d€verá enviar para o e-maildo Concurso (concu rso.tau a @ uece.br) atestado médico no qualdeverá

constâr, expressamente, o estado de Sravidez e o período gestacional em que se encontra, bem como a dãta, â

assinatura, o carimbo e o CRM do profissionalque o emitiu;

cl o atestado médico deverá ser enviâdo após a divulgaçâo do instrumento convocatório para a realização da

Avâliação de Capacidade Física até o dia de realização da Avaliação da turma para a qual a candidata foi

convocada, não sendo aceita a entrega de atestado médico em outro momento;

d) a candidata que não enviar o atestado médico no pÍazo estabelecido e não comparecer a Avaliação de

Capacidâde FÍsica perderá a oportunidade para a qual foi convocada;

ê) a candidata que apresentar o atestado médico que comprove estado de gravidez e, ainda assim, desejar realizar

a Avaliaçâo de Condicionamento Físico, deverá apresentar âtestado em que conste, expressamente, que â

candidata está apta a realizar es avaliaçôes de aptidão fÍsica ou a reãlizar exercícios físicos;

f) caso a candidata seja eliminada nas etapâs posteriores a Avaliação de capacidade Física será automaticamente

eliminada do Concurso, perdendo o direito de realizar as avaliaçôes da Prova de Condicionamento Físico após

120 (cento e vinte) dias a contar da datâ do parto, ou o fim do período gestâcional.

15E. A Âvâliação de capacidâde Física poderá ser realizada em até duas oportunidades, devendo o candidato obter êxito
em uma das oportunidades, sob pena de ser considerado inapto. Entre e primeira e a segunda opoítunidade deverá

transcorrer um prazo mínimo de 15 (quinze)dias.

159. O resultado da Avâliâção de Capacidãde Física será divulgado no site do Concurso (www.cev.uece.br).

1e0. Os candidatos habilitados para esta Fase, não eliminados em nenhuma fase anterior, serão submetidos à Avaliação

Psicológica, que terá caráter apenas eliminatório.

161, A avaliação psicológica tem como finalidade mensurar, de forma objetiva e padronizada, identificando e

quantiflcando escores, característicâs e habilidades psicológicâs do candidato compatíveis com os cargos de Agente
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de Trânsito e de Guarda Municipal de acordo com o perfil estabelecido utili2ândo instrumentos que favoreçam um

pÍognóstico a respeito do desempenho, adaptação e adequação às atribuições do cârgo.

162. Serão utilizados testes psicológicos para aferir habilidades específicas como atenção concentrada e inteligência

geral, bem como características de estrutura de personalidade, que são indicadores que permitem aos Psicólogos

avaliarem o potencial apresentado pelo candidato naquele momento da avaliação, sua capacidade para solução de

problemas, além de verificar se o mesmo demonstra traços de personalidade, condiçôes de equilíbrio e a.iuste

psicossocial âdequados ao desempenho das funções de Agente de Trânsito e Guardã Municipâl subsidiãndo assim

â decisão da.iunta de Psicólogos.

163. A Avaliação Psicológica será realizada por psicólogos habilitados, por meio da aplicação coletiva de bateria de testes

psicológicos validados pelo Conselho Federal de Psicologia que resultem na obtenção de dados objetivos e

Íidedignos.

164. A Avaliação Psicológica poderá ser realizada em até duas oportunidades, devendo o candidato obter êxito em uma

das oportunidades, sob pena de ser considerado inapto. Entre a primeira e a segunda oportunidade deverá

tÍanscorrer um prazo mínimo de 15 (quinze) dias.

165. Para o resultâdo da Avaliação Psicológica serão atribuídas as seguintes mençóes:

al Apto - Para o candidato que, avaliado pela equipe de psicólogos, demonstrar possuir todos os parâmetros

mínimos de avaliação dos atributos psicoló8icos compatíveis com as atividâdes inerentes ao exercício do cargo

de sua opção no concurso.

b) lnapto Temporário (1i Oportunidade) - Para o candidato que não alcançou os parâmetros mínimos de avaliação

dos atributos individuais, ou para aquele que não compaÍeceu à avaliação ou que dela desistiu.

cl lnapto - Para o candidâto que, após a realização da Avaliação Psicológica (2. Oportunidade), não alcançar os

parâmetros mínimos de avaliação dos atributos individuais ou para aquele quê não compareceu à 2ê

oportunidade desta avaliação ou que dela desistiu.

166. Será assegurado ao candídato lnapto conhecer as razões que determinãrâm a inaptidão, bem como a possibilidade

de interpor recurso.

167. Na entÍevista devolutiva para o conhecimento das razões da inaptidão, o candidato, se assim desejãr, poderá ser

assessorado por psicólogo por ele contratado, e que seja devidamente inscrito em Conselho Regional de Psicologia.

168. Não será permitida ao candidato, nem ao psicólogo contratado, a retirada ou reproduçâo dos mãteriais dos testes
psicológicos utilizados durante a avaliação psicológica.

169. O psicólogo contratado somente poderá ter acesso à documentação pertinente à avaliação psicológica do

candidato na presença de um psicólogo integrante da equipe da CEV/UECE.

170. O candidato considerado lnapto na Avaliação Psicológica, que após o recurso tenha mantidâ a sua inaptidão, será

considerado lnapto (definitivo) e, portanto, eliminado do Concurso, mesmo que esteja frequentando o Curso de

Formação Profissional ou que o tenha concluído.

171. A inaptidão na avaliação psicológica significa que o avaliâdo não atendeu aos parâmetros mínimos previamente

estabelecidos na aferição dos atributos.

172. O instrumento convocató.io para a Avaliação Psicológica poderá conter normas e procedimentos complementares
para â realização destâ etapa do Concurso.

CapÍtulo Xll - lnvestitação Social e Comportâmentel para os cargos de Agente dê Trânsito e de Guardã Municipâl

173. A lnvestigação Social será realizada sob â responsabilidade da Guarda Municipã1, sendo feitã por esta ou por outros
órgãos oficiais da Prefeitura Municipal de Tauá ou do estado do Ceará,será efetuada durante a realização do
Concurso, visa apurar se o candidato apresenta procedimento irrepreensível e idoneidade moral inâtacável.
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174. Com relação â fase da lnvestiSação social será publicado no Diário Oficial do Município de Tauá e no site da

CEV/UECE, Edital específico com normas, instruções, procedimentos, critérios de avaliação, motivos de eliminação

e outras informâções referentes a essa fase do Concurso,

175. Serão convocadot por Comunicado dâ CEV/UECE, antes da homologação do Resultado Final do Concurso, os

candidatos inscritos no Concurso como pessoa com deficiência (PcD) para se submeterem a avaliação

Biopsicossocial.

176. O candidato PcD convocado para Avaliação Biopsicossocial submeter-se-á a avaliação realizada por equipe

multiprofissional e interdisciplinar, de responsabilidade da cEV/UEcE, formada por 3 (três) profissionais

capacitados, denre os quais 1 (um) deverá ser médico, e 2 (dois) profissionais da carreira a que o candidato

concorre, que analisará a qualificação do candidato como pessoa com deficiência, nos termos do art.4e do Decreto

ne 3.298/1999, do § 1e do art. 2e da Lei ns 13.146/2015, (Estatuto da Pessoa com Deficiência) e suas alterações, do

§ 1e do ârt. le da Lei ne f2.764, de 27 de dezembro de 2012, da Súmula ne 377 do STJ, da decisão proferida pelo

SÍf nos autos do Recurso Extraordinário ne 676.335/MG, de 26 dê fevereiro de 2013.

177. A êquipe multiprofissionâl e interdisciplinar emitirá parecer que observará:

a) as inÍormações prestedâs pelo candidâto no ato de inscrição no concurso público;

b) a natuÍeza das atribuições do emprego público de opção do candidâto;

cl a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequaçõês do ambiente de trabalho na execução das taÍefas

âssociadas às atribuições do emprego público;

d) a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou de outros meios que utilize de forma habitual;

ê) a compatibilidade entre as atribuições do emprego público e a deficiência ãp.esentada pelo candidato.

178. No resultado da avaliação da deficiência, quando necessária, deverão ser descritos os lmpedimentos nas funções e

nas estruturas do corpo; os fâtores socioambientais, psicológicos e pessoais; a limitação no desempenho de

atividades; e â restrição de participação.

179. A compatibilidade entre âs atividades e atribuiçôes tÍpicas do emprego público e a deficiência apresentada pelo

candidato será aferida pela Avaliação Biopsicossocial, adotando como paradigma a decisão proferida pelo Supremo

Tribunal Federal (sTF), nos autos do Recurso Extraordinário ns 676.335/MG, de 26 de fevereiro de 2013, na qual

foi expressâmente afirmado que: "a banca examinadora responsável, [...] respeitando critérios objetivos, podeÍá

declarar a inaptidão de candidatos cujas necessidâdes especiais os impossibilite do exercício das atribuições

inerentes âo cargo pâra o qual estiver concorrendo", confirmada pelas decisôes de 23 de maio de 2013 e de 6 de

agosto de 2013, no âmbito do referido Recurso Extraordinário.

18O. Na Avaliação Biopsicossocial, a análise será feitâ de forma presencial e individualizada, levando em consideração o

conjunto de características de cada candidato e sua respectiva adequação para o desempenho das atribuições do

emprego público de sua opção no Concurso.

181. O cândidato deverá comparecer à avaliação biopsicossocial com uma hora de antecedência, munido de documento

de identidade ori8inal, podendo constar no instrumento convocatóíio a apresentação de atestado médico em

formulário padronizado disponibilizado no sitê do Concurso, que ateste a espécie e o grau ou o nível de deficiência,

com expressa referência ao CID-10, bem como a provável causa da deficiência e, se for o caso, a inclusão de exames

complementares específicos que comprovem â deficiência, podendo, ainda, quando se tratar:

el De deficiênciâ auditiva, apresentâr, âlém de atestado médico, exame audiométrico - audiometria - realizado

no prazo máximo de 12 (doze) meses anteriores à data de realização da data de inscrição no Concurso.

b) De deficiência visual, apresentar atestado médico e laudo oftalmológico com informações expressas sobre a
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acuidade visual aferida com e sem correção e sobre a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos.

cl De deficiência física, apresentar laudos e exames com as devidas imagens, quando for o caso.

182. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas a Pessoas com Deficiência (Pco), o candidato que, por ocasião

da avaliação biopsicossocial, se enquadre em, pelo menos, uma das seguintes condições:

âl não apresentar atestado médico, ou exames complementares, ou exame de audiometria, ou laudo

oftalmológico, ou outra requisição solicitadâ, na forma estabelecida na convocação;

b) deixar de cumprir as exigências de que trata este edital e/ou o documento convocatórío para a avaliação;

c) não for considerado pessoa com deficiênciã na avaliâçâo biopsicossocial;

d) não comparecer à avaliação biopsicossocial;

e! evadir-se do local de realização da avaliação biopsicossocial sem passar por todos os procedimentos previstos

parâ essa avaliação;

fl não apresentar o documento de identidade original, na forma definida no capítulo Xlx deste edital.

1&1. O candidato que não for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial, caso seja aprovado no

concurso, figurará na lista de classificação geral, se seu desempenho no Cename for suficiente para tal inclusão.

184. O candidato com deficiência que for reprovado na avaliação biopsicossocial em razão de incompatibilidade da

deficiência com o exercício das atividades e atribuiçôes do emprego de suâ opção será eliminado do Concurso.

185. As vagas reservadas para Pessoas com Oeficiência (PcD) para um cargo que se tornaram remanescentes em virtude

do resultado dâ avaliação Biopsicossocial migrarão parâ o segmento da âmpla disputa deste mesmo cargo.

Capítulo XVI - Oos RecuÍsos

186. SeÍá admitido recurso edministrativo contestando:

1E5.1. O indeferimento (não aceitação):

el do pedido de inscriçeo;

bl do pedido de condiçôes especiais (tratamênto diferenciado), total ou parcial, para realização das provas;

c) do pedido do benefício de jurado, previsto na legislação, parâ efeíto de desempate na classificação, conforme
previsto no art. 440 do Código de Processo Penal - CPP;

186.2. A formulaÉo e/ou o conteúdo de questão e/ou o gabarito oficial preliminar das provas objetivas;

186.3. O resultado preliminar da Provâ Oidática (Aula);

186.4. O resultado preliminar da Avaliação de Títulos;

186.5. O resuhado da Avaliação de Capacidade Física;

1E6.6. O resultado da Avaliação Psicológica;

186.7. O resultado da lnvestigação Social e Comportamental;

186.8. O resultado preliminar da Âvaliação Biopsicossocial pâra candidatos PcO;

186.9. A classificação final preliminar do Concurso Público.

187. Os recursos deverão ser interpostos, somente no site do concurso Público (www.cev.uece.br), na forma prevista

neste Capítulo, no prazo de 2(dois) dias úteis ao da divulgação do fato que for gerador do recurso, devendo ser
feito exclusivamente mediante o preenchimento do formulário digital, a partir das 8h (oito horas) do primeiro dia

do prazo recursal até as 17h (dezessete horas) do segundo e último dia do prazo de recurso.
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1E7.1. Nâ apresentação dos recursos, o candidato deverá fundamentar e argumentar com precisão lógica,

consistente ê concisa, e com a indicação precisa daquilo em que se julgar prejudicado.

187.2, Não será admitido, por via administrativa, recurso questionando resultados de recursos, ressalvados os

casos previstos neste Edital.

187.3. Somente será apreciado o recurso interposto dentro do prazo estabelecido e no formulário digital específlco

disponibilizado no site do Concurso Público (www.cev.uece.br).

188. Documentos novos ou de complementação enviados em prazo recursal não serão considerados para efeito de

análise e iulgamento de recursos.

189. Ne Prova Objetiva, a pontuação da questão que venha a ser anulada, será atribuída a todos os candidatos que

tiverem suas provas corrigidas, independentemente de teÍ acertado ou não a questão considerando o Babarito
oficiã1.

19O. A decisão relativa ao julgamento do recurso, quando do interesse de mais de 1(um)candidato, será dada a conhecer

coletivamente.

191. A CEV/UECE, no âmbito administrativo, é a única instância para iulgamento de recursos Íeferentes aos eventos do

Concurso Público de que trata este Edital.

Capítulo xvll - Do Resultado Final do Concurso Públlco

192. A nota final de cadâ candidato no Concurso será:

192.1. Para os cargos de Professor de Educação Básica ll; a soma das pontuaçóes obtidas na Prova Obiêtiva, nã

Prova Prática (Aulâ) e na Avaliação de Íítulos;

192.2. PaÂ os carSos de nível superior, exceto ProfessoÍ: a soma das pontuações obtidas na Prova Objetiva e na

Avaliação de Títulos;

192.3. Para oscargosdenível médio: a pontuação obtida na Prova Objetiva.

193. Serão classificados, dentro do limite dos car8os ofertados e no cadaíro de reserva, no Concurso, por código de

opção e pelos segmentos de concorrência (ampla disputa ou PcD), os candidatos não eliminados em nenhuma das

fases do Concurso, que tenham obtido nota final suficiente para que inclua seu nome na lista de ordenação

decrescente das notas alcançadas pelos candidatos até a posição correspondente âo quantitativo constante no

Anêro I deste Edital, por código de opção e por segmento de concorrência (ampla ou PcD), após aplicados os

critérios de desempate.

194. Os cândidatos que não obtiverem classificação para compor o Cadastro de Reserva, por código de opção e por

segmento de concorrência, em virtude dâ limitação do quantitativo classificados, por segmento, estabelecido no

Anero l, serão eliminados do Concurso.

195. O resultado final do Concurso constará de listagens de:

195.1. Classificação Geral, por código de opção, consistindo dos nomes dos candidatos que concorrem pela ampla

disputa e pêlãs vagas reservadas a pessoas com deficiência, incluindo os candidatos classificados no limite

das vagas e no cadastro de reserva;

195.2. Classificação Especial (PcD), por código de opção, consistindo somente dos nomes dos candidatos que

concorrem pelas vagas reservadas a pessoas com deficiência, incluindo os candidatos classificados dentro

das vagas reservadas e no cadastro de rêserva.

a) Para fins de desempate na clãssificação, o candidato que dêse.iar utilizar o critério de jurâdo ou declarar

a quantidade de dependentes deverá aprêsentar a documentação comprobatória correspondente.

b) Para comprovar o exercício de jurado, deverá ser enviada certidão emitida pela Vara competente que
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ateste a atuação como jurado.

cl Para comprovar a quantidade dê dependentes, deverão ser apresentâdos documentos de todos os

dependentes, como certidão de nascimento (no caso de filhos), cêrtidão de casamentoou decisãojudicial

que reconheça dependênciã legal.

195.3. A documentação deverá seÍ digitalizada em P0F e enviada pelo sistema durante o perÍodo que constar no

Cronograma de Eventos do Concurso.

196. No caso de igualdade da nota final de candidatos no Concurso Público, optantes pelo mesmo código de opção, por

ocâsião da elaboração das listagens de classificação, no desempate de candidatos empatados, serão adotados

sucessivamente os seguintes critérios:

al ldade igual ou superior â 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste concurso Público, conforme

Artigo 27, parágrafo único da Lei Federal nc 10.74112003 (Estatuto do ldoso);

b) obtiver a maior pontuação rêferênt€ a prova de títulos (Lei Municipâl de Tauá ne L475120071;

cl ter exercido efetivamente a função de jurado no perÍodo entre â datã da publicação da Lei Federal ne

11.689/08 e a data de término do período das inscrições, com comprovâção desta condição enviada para a

CEV/UEcE no período de inscrição.

dl maior idade (dia, mês e ano), para os cândidatos não âlcançados pelo Estatuto do ldoso;

196.1. O mâior número de dependentes (Lei Municipal de Tauá ne 747512@71.

196.2. Persistindo o empate entre os candidatos, em qualquer dos códigos de opção, depois de âplicâdos todos os

critérios, o desempate será feito por soÍteio, de acordo com os seguintes procedimentos:

1!16.3. os candidatos empôtados serão ordenados de acordo com seu número de inscrição, de forma crescente ou

decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio da extração da Loteria Federal do primeiro dia (Dl)

imediatamente anterior ao dia de aplicação da Prova Objetiva da 1e fase;

196.4. se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem das

inscrições será crescente e os candidatos empatados serão classificados de acordo com esta ordem;

qârÃuÁ

196.5.

196.6.

ffiUECE

se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for ímpar, a ordem

das inscriçôes será decrescente e os cãndidatos empatados serão classiÍicados de a€oÍdo com esta ordem.

No caso de não haver extração no primeiro dia (01), será considerada a extração realizada no primeiro dia

imediatamente anterior a Dl.

197. O Íesultado final do Concurso, consistindo das listagens de classificação por código de opção, seÍá homologado

pela Prefeitura Municipal de Tauá e publicado no Diário oficial do Município de Tauá.

CapÍtulo Xvlll - Do Provimento dos Cargos

198. O provimênto dos car8os ofertados neste Concurso será feito por nom€ação e obedecerá aos limites de cergos

coníantes deste Edital e à ordem das listagens de classificação, por código de opção.

19E.1. A nomeação dos candidatos aprovados no Concurso Público e classificados observará a ordem d€

classificação, os critérios de alternância e pÍoporcionalidade, levando em consideração a classificação geral

da ampla concorrência e da classificação especial dos candidatos com deÍiciência.

199. Os candidatos classificados no Concurso serão convocados, segundo a ordem de classificação, devendo comprovar

os requisitos básicos parâ investidurâ do car8o. A convocaçâo será feita por meio de editâl publicedo no Diário

Oficialdo Município de Tauá.

20O. Na convocação, para efeito de nomeação e posse, serão estabelecidos prazos para o candidato:

Páginã 30 de 52



$.âr üÁ §L UECE
e, entregar os documentos comprobatórios referentes aos requisitos previstos no Capítulo ll deste Edital;

b) apresentar os exames complementares na forma especificada em Edital, para efeito da perícia médica

admissional oficial;

cl atender a outrâs exi8ências constantes no instrumento convocatório.

200.1. Os exames complêmentares exigidos pela períciâ médica serão custeados pelo próprio candldato.

201. Os documentos comprobatórios dos requisitos a que se refere o Capítulo ll devêrão ser apresentados até a data da

posse, não se aceitando protocolos dos documentos exiSidos nem fotocópias sem autenticação.

202. O provimento dos cargos efetivos seÍá feito conforme as necessidades e as possibilidãdes do Município de Tauá-

ceará, seguindo ri8orosamente a ordem de classificação, até o limite das vagas, bem como sob a observância do

dispositivo legalque criou os cargos constantes do Concurso regido por este Edital.

CapÍtulo XIX - Oisposições Finais
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203. Para todos os efeitos deste Concurso Público, somente serão considêrados documentos de identificação:

a| Carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Forças Armadas, pelos Corpos de Bombeiros, e pelas

Polícias Militares;

bl Cârteiras e/ou cédulas de identidade expedidas por órgãos das Secretarias de Segurança;

c) Caneiras e/ou cédulas de identidade expedidas por órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordem e

conselhos de classe) que, por leifederal, vâlem como identidade oficial;

dl Passaportebrasileiro;

el Cârteira nacional de habilitação (somente modelo com foto, na forma da Lei Federal ns 9.503/97);

0 Carteira do Trabalho e Previdência Social(CTPS), modelo físico, com foto;

tl Carteira Nacional de Habilitação (CNH) ou Carteira de ldentidade Nacional (ClN) apresentâdas em versão

disponibili2ada por aplicativo digital, mesmo que impressa. Nesta situação o candidato poderá participar da

prova, desde que seia submetido à ldentificação Especial e Condicional;

h) Carteira Nacionalde re8istro migÍatório (CNRM) paras candidatos estrangeiros;

ll Outro documento que tenha validade, por lei, como identidade.

204. Para todos os efeitos deste Concurso Público, NÃO seíão aceitos como documento de identidade:

a) Fotocópias, mesmo que autenticadas, de documentos de idêntidade;

bl cêrtidão de nascimento ou de casamento;

cl Certificado de reservista;

dl cPF;

êl Carteiras de estudânte;

0 Carteira de identidade funcional não Íegulamentada por leicomo documento oficial de identidade;

tl Protocolo de solicitãção de carteira de identidade;

h) lmagem da identidade em tela de celular ou outros dispositivos eletrônicos;

ll carteira de Trabalho por aplicativo digital, mesmo que impressa;

jl TÍtulo de Eleitor, mesmo com biometria, disponibilizada por aplicativo digital; )"-
kl Passaporteestrangeiro.
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205. Para todos os efeitos deste Concurso, os horários referentes a seus eventos serão os horários oficiais do Estado do
Ceará, mesmo quê haja horário de verão vigente.

206. Não serão fornecidos atestados, cópias de documentos, certidões ou certificados relativos às notas de candidatos

reprovados ou classificação, valendo para tal Íim as convocações e resultados publicados no Diário Oficial do
Município de Tauá e no endereço eletrônico do Concurso Público (www.cev.uece.br).

207. As disposições e diretrizes estabelecidas neste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizaçôes, supressóes

ou acréscimos, enquanto não consumada a providência ou o evento que lhe disser respeito, ou até a data da

convocação dos candidatos para a fase ou evento correspondente, circunstância que será tornada pública no Diário

Oficial do Município de Tauá e divulgada em comunicado da CEV/UEcE, no site do Concurso.

208. Em caso dê necessidade de alteração, de atualização ou de correção dos dados pessoais e cadastÍais de endereço,

após a realização da prova, o candidato deverá comunicá-las à CEV/UECE.

209. o candidato deverá manteÍ seus dados e endereço atualizados:

zGr.1. Na CEV/UECE, enquanto estiver participando do Concurso Público;

2Gr.2. Nâ Secretaria de Gestão Organizativa e de Pessoâs, do Município de Tauá, após a homologação do resultado

final do Concurso Público.

2Gr.3. serão da inteira responsabilidade do candidato os preiuízos decorrentes da não atualização de seus dados

e endereço.

2lo. Serão publicados no Diário oficial do Município de Tauá e no endereço eletrônico do concurso Público

(www.cev.uece.br) o presente Edital, o resultado final do Concurso e sua homoloSação,

211. Convocâções e resultados ineÍentes ao certamê serão divulSados no endereço eletrônico do Concurso Público

(www.cev.uece.br) durânte seu ândamento,

212, Se, a qualquer tempo, mesmo após a homologação do resultado do ConcuÍso, for constatado por meio eletrônico,

estatístico, visual, grafológico ou de investi8ação policial, ter o candidato se utilizado de processos ilÍcitos, serão

considerados nulos, de pleno direito, sua inscrição, os resultados de suas provas, eventos e fases ê todos os atos

decorrentes dessa ilicitude, eliminando-o sumariâmente do certame.

213, Os documentos, o atestado, as solicitações de condições especiais deverão estar de âcordo com as disposições

deste Edital, ficando ciente o candidato de que a inobservância das normas editalíciâs acarretaÍá a não aceitação

do materiâl enviado.

214. Por questões de segurança, os candidatos poderão, sempre que a CEV/UECE iulgar necessário, ser filmâdos,

fotografados, identiÍicâdos por papiloscopistas, submetidos à revista para detecção de metais, por meio de

equipamentos apropriados, ou, ainda, ser convocados a apor assinatura ou a copiaÍ frases para efeito de análise

graÍológica.

215. O candidato poderá solicitar reclassificação (final de fila), e passará a ser posicionado após a última posição do

cadastro de reserva, referente ao cargo de sua opção no Concurso.

216. A Prefeitura de Tauá e a CEV/UECE não assumem qualquer responsabilidade com despesas relacionadas com

obtenção de documentos, realização de exames, pagamento de transporte, hospedagem, alimentação dos

candidatos durante todas as fases e eventos deste Concurso, bem como com ressaícimento rêlativo a materiais,

objetos, equipamentos e documentos esquecidos ou extraviados nos locais de prova e de realização de fases e

eventos do Concurso.

217. Todas as informações relativas ao Concurso Público estarão disponÍveis no site da CEV/UECE www.cev.uece.br

informações adicionais poderão ser obtidas por meio dos telefones (85) 3101-9711 e (85) 3101-9712 e pelo e-mail

do Concurso (concurso.taua@uece.br ), a partir da data da publicação deste Edital e durante o andamento do

Concurso, o qualfinalizará com a divulgação do ato de homologação do resultado final do Concurso.

218. Qualquer irregularidade na documentação do candidato empossado no cargo ofêrecido neste Concurso poderá
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ensejar o seu desligamento do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Tauá, sem direito à indenização ou
qualquer ônus para a Prefeitura.

219. A FUNECE/CEV/UECE é responsável pela execução do Concurso Público durante seu andamento não lhe cabendo

as providências relacionadas com nomeação, posse, lotação de candidatos aprovados e classificados, tendo em

vista que sua âtuação no Certame se encerra com a divulgação do resultado final do Concurso no Diário Oficial do

Município de Tauá.

220. As disposições do capítulo Vl que tratam das condiçóes de realização da Prova Objetiva da 1r fase do Concurso,

aplicam-se, no que couber, aos eventos e demais fases do concurso.

221. Os casos omissos e duvidosos concernentes aos aspectos técnicos e operacionais referentes às fases e eventos do

Concurso serão resolvidos pela CEV/UECE, Organizadora e Executora do Concurso, e os dêmais casos pela

CEV/UECE juntamentê com a comissão Coordenadora do Concurso Público, constituída no âmbito da Prefeitura

Municipal de Tauá.

Tauá-Ceará, 20 de março de 2025

PATRÍ CIA PEQUEN fu,*, DÊ AGUIAR

PreÍeita Municipal de Tauá-CE
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Código C.r8o Nivêl Qualilicaéo Exígida

Carta
Horáriâ
S€manal

Cârgos Ofênâdos

Classificâdos no
Concurso

(CâÍgos + CadastÍo
Re5êava

Ámpla PcD Totâl PcD Total

1

Pro{êssor de Educáção

8ásica ll- Anos hlciais do
Ensino Fundamental

Superior

Licenciâtuía Plenâ em Pedagogià ou Outro
Curso Sup€riorcom Habilitâção Legal para
Éxercicio dâ Docência nos Ânos lniciâis do
Ensino Fundàmêntâl

20h 23 2 25 30 3 33

2

Píofe5ror de ÊduceÉo
Básica ll- EducâÉo
Especial

Supeíior
Licenciatura Plena em Pedagogia com
Pós-Graduação Lato Sensu
(Especialização) Educrção E pecial.

20h 2 0 2 3 0 3

3

Professor de EducãÉo
Básicà ll- Educãção

lnfântil
Superior Licenciatura Plena em Pedâgogia 20h 2A 2 26 31 3 34

Proíessoí de EducaÉo
Básica ll- Ciências

Superior

úcênciature Plena em Ciênciâs ou
Licênciâtura Plena em Ciênciâ5 Biológicas
ou licenciatura Plena em Fisica ou
Licenciãtuía Plêna em Quimica ou Outro
Curso Supenorde [icenciãtura com
Hebilitação para o Exercicio dá Docência
dê Ciênciâs nos Ânos Finais do Ênsino

20h 1 0 1 2 0 2

5

ProfuasoÍ de Educâção

Básica ll- Históíia ê
Geografie

Superior

Licenciaturâ Plena em História ou
Licenciatura Plena em GeograÍia ou Outro
Curso Superioí de ticencietura com
Habilitação para o Exerclcio dâ Docência

dê História ou Geografia nos Anos Finais

do Ensino Fundementel.

20h 5 0 5 7 0 1

6
ProÍessor de Educação

Básica ll- ún8ua
Espanhola

Superior

ücenciaturã Plene em Letíàs com
Hâbilitáção parâ o Ensino dê Espenholou
Outro Curso Superior de Licênciaturâ com
Habilitação para o Exercício da Docência

de LínBua Espanholâ

20h 1 0 1 ) 0 2

7
Professoí de Educação

Básicâ ll - tin8ua lnglese
Superior

Licenciatuía Plena em Letras com
Habilitação para o Ensino de Lin8ua

lnglesa ou Outro Curso Supêrior de
ticenciâturâ com Habilitação para o
Exercício dâ oocência de Linguâ lnglese

20h 5 0 5 1 0 7

8

Professor de Educ.ção
Básica ll- Língua

PortuBUeaa

§uperior

Licencaetura Plêna em Letres com
Habilitação pare Ensino de Língue

Porlugúesâ ou Oútro Curso Superior de
úncenciàtura com Hábilitação para o
ÊxeÍcicio da Docência de Lín8ua

Portuguesa dos Anos Finais do Ensino

Fundamental

20h 6 0 6 8 0 8

9
Profeasor de Educàção

Bási.a ll- Matemáticâ
Superior

Licênciatura Plenà em Matemática ou
Outro Curso supeíiorde Liaênciôturê com
Habililação têgal peía o Erercício de
Dô.ênciâ dê Mâtpmáti.â nÕs Anos Finei§

do Ênaino Fundemental.

20h 5 0 5 1 0 7

10 Ânalista Àmbientãl Supeíioí

Ensino supêrior Completo Na Árêã dê
En8enharia ÂmUental ou de Engenheriá

Flor$tel ou Engenharia A8Íonômica e
Regi$ro no Respectivo Cons€lho de Clâsse

Quândo Exi8ido em LeSaslação.

40h 2 0 2 3 0 3

11 A5sistente Social Superior
Curso Superior em serviço Social e

RegistÍo no Rêspêdivo Conselho de
clâsse.

40h 2 0 2 3 0 3

12 Engenheiro Agrônomo Supe.ior
Curso Superior em Engenhada
Âgronômica e Registro no Respedivo
conselho de classê.

40h 1 0 1 2 0 2

13 Médico Veterinário Superior
Cu6o Superio. em Medicina veterinária e
Registro no Respectivo Conselho de Classe

40h 1 0 I 2 0 2

ANEXO I DO EDITAL N9 @TI2O25 - PREFEITURA DE TAUA, DE.2OI O3I2O25

Denominação do cargo, níveis de ensino, códigos de opção, vagas por segmento de concorrência,
por código de opção.

Páslnà :!1 dê 52

.t,t

k



q-*rAuA Estado do Ceará
PÍofoltura Municipal dê Tauá
Gabinete da Prefeila UECE

Código Cârgo NÍvel Ouâlificação Erigida
Car8a
Horáíia
Semenal

Câr8o5 OÍêrtados

PcD Total PcO Total

14 Superior
Ensino Superior Completo em Nutrição,
com Rêgistro PÍoÍissional.

40h 1 0 1 2 0 2

15 Psicólogo Superior
Curso Superiorem Psicologia e Rêgistro
no Respêctivo Conaelho de Classe.

1 0 1 2 0 2

16 Secretário Escolaí Supêríor

CursoSupêrior Completo e Curso Té€nico
com Certificação em Secreterie Escoleí,

com Cãr8a Horária Mlnima de 6m HoraJ,

Reconhecido Pelo Ór8ão comp€tente.

40h 6 0 6 8 0 I

17 Ágente De Trânsito Médio
€nsino Médio Completo com Caíteira de
HâbilitâÉo Cãte8oíiãs "A" e "81.

40h 9 1 10 11 2 13

18
cadastradoí da Tributos
Municipais

Médio
Ensino Médio Completo ê Crrrso de
lnformátícâ com Carga Hoíáriâ de 6Oh.

40h 1 0 1 2 0 2

19
Fiscals De Obías E

Posturás
Médio

Eísino Médio Completoe Curso de
Edificâções ou ConstÍução Civilcom Carga

Horáraa Mínima de EOh.

40h 0 3 4 0 4

20 FiscelAmbiental Médio
Ensino Médio Completo e Curso em Meio
Ambiêntê e/ou Seneamento Ambiental,
com Carga Horárià MÍnlmà de 6Oh.

40h 2 0 2 3 0 3

21 Guarda Municipal Médio
Ênsino M&io Complelo com Certeira de
Hebilitação Catêgorias "Â" ê "8".

40h 9 1 10 11 2 13
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ANExo n Do EDtrAt Ne 001/202s - pREFEITURA oe muÁ, DE2olo3l2o2s

Tabelas descritivas das Provas Objetivas da la Fase do Concurso contendo disciplinas, números de
questões e seus valores e os perfis mínimos de aprovação na prova.

Prova para os cargos de ProÍessor (códigos de 01 a 09)

Disciplina Questões Valor/Questão Pontuação Total
Didática e Legislação Básica 10 0,2 ponto 2 pontos

10 0,2 ponto 2 pontos
Con hecimentos Específ icos 30 0,2 ponto 6 pontos

Total 50 10 pontos

Nota: Os perfis mínimos de aprovação nesta Prova são, simultaneamente, nota diferente de zero em

cada disciplina e nota total igual ou superior a 5 (cinco) pontos no conjunto das três disciplinas.

Prova para os demais cargos de Nível Superior (códigos de 10 a 16)

Disciplina Questões Valor/Questão Pontuação Total
Língua Português 10 0,2 ponto 2 pontos

H istória de Tauá 10 0,2 ponto 2 pontos

Conhecimentos Específ icos 30 0,2 ponto 6 pontos

Total 50 10 pontos

Nota: Os perfis mínimos de aprovação nesta Prova são, simultaneamente, nota diferente de zero em

cada disciplina e nota total igual ou superior a 5 (cinco) pontos no conjunto das três disciplinas.

Prova para os cargos de Nível Médio (códigos de L7 a2Ll

Disciplina Questões Valor/Questão Pontuação Total
Língua Português 10 0,2 ponto 2 pontos

História de Tauá 10 0,2 ponto 2 pontos
Conhecimentos Específicos 30 0,2 ponto 6 pontos

Total 50 10 pontos
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História de Tauá

Nota: Os perfis mínimos de aprovação nesta Prova são, simultaneamente, nota diferente de zero em

cada disciplina e nota total igual ou superior a 5 (cinco) pontos no conjunto das três disciplinas.



qlr UÁ Estado do Ceará
Prsfeitura Íúuniclpal de Tauá
Gabinete da Prefeita ffiUECE

ANExo ur Do EDrrAt Ne 00U2025 - pREFETTURA or muÁ, DÉ J oSlzo2s

Conteúdo programático das disciplinas intêgrantes das Provas Objetivas da 1e fase do Concurso.

Didática e legislação básica

1. As tendências pedagógicas brasileiras: liberais e progressistas;

2. Planejamento e Gestão da sala de aula;

3. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) e suas atualizações;

4. Plano Nacional de Educação (PNE) (2014-2024) e o sistema Nacional de Educação;

5. Base Nacional Comum Curricular (BNCC): estrutura e organização;

6. Gestão Democrática da Escola Pública;

7. Educação Especial na perspectiva da Educação lnclusiva;

8. Avaliação Educacional e da Aprendizagem;

9. Formação e Profissionalização Docente;

10. Financiamento da Educação Básica a partir da Lei 14.113 (Novo Fundeb).

História de Tauá

Conhecimentos sobre a história do Município de Tauá (origem do município; históriâ política; divisão político-

administrativa; economia; desenvolvimento urbano; educação; saúde; ação social; cultura; e patrimônio).

Língua Portuguesa

1. Fonemas e grafemas;

2. Encontros vocálicos: ditongo, tritongo e hiato;

3. Acentuação gráfica;

4. Estrutura das palavras: morfemas, prefixos e sufixos;

5. Formação de palavras: composição e derivação;

6. Flexão nominal;
7. Flexão verbal;

8. Frase, oração, período;

9. Termos da oração;

10. PerÍodo composto: coordenação e subordinação;

11. Classes gramaticais;

12. Sinais de pontuação;

13. colocação pronominal;

14. Figuras de linguagem;

15. A fala e a escrita: diferenças formais e diferenças Íuncionais;
16. Habilidades de leitura e matrizes de referências;

17. Tipologia e Gênero textual.

Conhecimentos Específicos - ProfessoÍ de Educagão Básica ll - Anos lniciais do Ensino Fundamental

1. Concepções e Práticas de Alfabetização e Letramento

2. O ensino para o desenvolvimento de competências socioemocionais

3. O ensino de Ciências para os anos iniciais do ensino fundamental
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4. O ensino de Geografia e História para os anos iniciais do ensino fundamental
5. O ensino de Língua Portuguesa para os anos iniciais do ensino fundamental
6. O ensino de Matêmática para os anos iniciais do ensino fundamental
7. Diversidade, lnclusão e Cidadania: pensando os temas contemporâneos
8. lnter e Transdisciplinaridade: pensando a formação integral
9. Metodologias Ativas de aprendizagem

10. Educação para a Sustentabilidade Ambiental

Conhecimentos EspecíÍicos - ProÍessor de Educação Básica ll - Educação Especial

1. LDB (Lei de Diretrizes e Bases)- Lei 9.39411996, capÍtulosVeV-A;
2. Sala de recursos multifuncionais e as atribuições do professor do AEE;

3. Conceitos de deficiência, condutas típicas e altas habilidades e tipos de Necessidades Educacionais

Especiais (NEE);

4. Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva da Educação lnclusiva;

5. Tecnologiaassistiva;
6. Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs);

7. Resolução CNE/CEB - ne 02/2007, que institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na

Educação Básica;

8. Resolução CNE/CEB - ne 0.4/2009, que institui Diretrizes Operacionais pãra o Atendimento Educacional

Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especlal;

9. Decreto 3.298 de 2llt2l99 que regulamenta a Lei np 7.853/89, dispõe sobre a Política Nacional para a

lnte8Íação da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras
providências;

10. Decreto Ne 6.571, de 17 de setembro de 2008 que dispõe sobre o Atendimento Educacional

Especializado, regulamenta o parágrafo único do artigo 60 da lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e

acrescenta dispositivo ao decreto 6.253, de 13 de novembro de 2007;

Conhecimentos Específicos - Professor de Educação Básica ll - Educação lnfantil

1. Documentação Pedagógica e a produção de registros escolares

2. Avaliação na Educação lnfantil e a produção dos relatórios

3. Campos de Experiências e Direitos de aprendizagem

4. Leitura e Escrita na Educação lnfantil
5. A Pedagogia de Projetos

6. Cuidar e Educar na Educação lnfantil
7. Concepções sobre criança e infância

8. Psicomotricidade e desenvolvimento da criança

9. Múltiplas linguagens na Educação lnfantil
10. Ambientação pedagógica e protagonismo infantil

Conhecimentos Espêcíficos - ProÍessor de Educação Básica ll - Ciências

l. A experimentação no ensino de Ciências

2. Ecossistema e seus componentes.
3. Vida e ambiente.
4. Diversidade dos seres vivos.
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5. A origem da vida na terra.
6. Poluição do ar e da água.

7. Alimentação e saúde.

8. Reprodução humana.

9. Funcionamento do organismo humano.

10. Órgãos e sistemas do corpo humano e suas funções.

Conhecimentos EspecíÍicos - ProÍessor de Educação Básica ll - História e Geografia

1. Os descobrimentos e colonizações.

2. Brasil: a república, as oligarquias e o movimento operário.

3. A sociedade medieval.

4. lmperialismo e a primeira guerra mundial.
5. Nazismo, fascismo e suas configurações.

6- A importância do MERCOSUL pâra os países da América Latina.

7. A água potável como recurso finito.
8. A composição da população brasileira: miscigenação.

9. A importância do uso de mapas.

10. O ciclo da água e o aquecimento global.

Conhecimentos Específicos - ProfessoÍ de Educação Básica ll - Língua Espanhola

1. Gênêros textuais no ensino de Espanhol no Ensino Fundamental (Anos Finais) nos eixos leitura, escrita,

oralidade e conhecimentos linguísticos;

2. Ensino de Espanhol no Ensino Fundãmental (Anos Finais) e sua dimensão interculturãl;
3. Método comunicativo e ensino de Espanhol no Ensino Fundamental (Anos Finais);

4. Tratamento didático do texto literário em espanhol no Ensino Fundamental (Anos Finais);

5. Estratégias de leitura em espanhol;

6. Variantes sociolinguísticas em espanhol;

7. Conhecimentos linguísticos em espanhol (forma e função): substantivos e adjetivos;

8. Conhecimentos linguísticos em espanhol (forma e função): pronomes;

9. Conhecimentos linguísticos em espanhol (forma e função): verbos;

10. Conhecimentos linguísticos em espanhol (forma e função): preposições e conjunções.

Conhecimentos Específlcos - PÍofessor de Educação Básica ll - Lín8ua ln8lesa

1. Leitura e compreensão de texto
2. Tempos verbais: presente simples, presente contínuo e prêsente perfeito; passado simples, passado

contínuo e passado perfeito; futuro com "will" e "going to"
3. Uso e pronúncia do sufixo gramatical 'red" indicando o passado dos verbos regulares

4. Uso e pronúncia do sufixo'as" na formação do plural dos substantivos, na concordância de verbos com

a terceira pessoa do singular no presente simples e no caso genitivo (-'sl

Formas comparativas e superlativas dos adjetivos
Verbos frasais: definição, uso e pronúncia

Pronomes: subjetivos, objetivos e reflexivos
Pronome relativo
Período composto por subordinação (complex sentence)

rrrrtrruu or 2

TAUA

5

6

7

8

I
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Conhecimêntos Específicos - Professor de Educação Básica ll - Líntua Portuguesa

1. Concepçôes de leitura.
2. Texto e intertextualidade.
3. Gêneros textuais.
4. Tipologia textual.
5. lntertextualidade.
6. Estratégias de referenciação.

7. Oralidade como conteúdo curricular.
8. Análise linguística/semiótica: o tratamento da gramática na escola.

9. Ortografia oficial.
10. Sintaxe da oração e do período.

Conhecimentos EspecíÍicos - ProÍessor de Educação Básica ll - Matemática

1. Sistemas de numeração; Conjuntos; Conjuntos numéricos; Operações (adição, subtração, multiplicação,
divisão, potenciação e radiciação) e suas propriedades; Múltiplos e Divisores.

2. Escala; Proporção; Proporcionalidade; Grandezas diretamente e universalmente proporcionais; Regra de

três simples e composta; Percentagem; Juros simples.
3. Expressões numéricas; Expressões algébricas; Equação do ls grau e 2e grau; sistemas de equações.

lnequações; Função do 1e e 2e grau; Função exponencial; Função logarÍtmica; Funções trigonométricas.
4. Progressõesaritméticas; ProBressõesgeométricas.
5. Análise combinatória.
6. Polígonos; Medidas de: comprimento; superfície; capacidade; volume; massa; tempo. Cálculo de

perímetros, áreas e volumes; Circunferência e círculo.
7. Relações métricas no triângulo retângulo; relações métricas no círculo; razões trigonométricas no

triângulo retângulo. Trigonometria.
8. Sólidos geométricos: cubo, paralelepípedo, prisma, cilindro, pirâmide, cone, esfera.

9. Polinômios e Equações Algébricas.
10. Geometria Analítica: Reta e circunferência.

Conhecimentos Específicos - Analista Ambiêntal

1. Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA: inte8rantes, finalidades e competências. Lei

Complementar ne 74o/2o11 (competências ambientais).
2. Licenciamento Ambiental: conceito, tipos e finalidades. Resolução CONAMA ne 237197 (Licenciamento:

critérios e procedimentos). Resolução COEMA ne 07/2019.
3. Recurso Hídrico e Saneamento Ambientâl: Conhecimentos básicos de sistemas de armazenamento e

abastecimento de água e tratamento de efluentes.
4. Avaliação de lmpacto Ambiental; métodos, aplicações e análise do cabimento de medidas mitigadoras.

Resolução CONAMA ne 01/1985.
5. Monitoramento Ambiental: conceitos, objetivos e suas aplicações no solo, aÍ, ágt!a, fauna, flora e

ecossistemas. Noções básicas de sistemas de controle ambiental.
6. Mudanças Climáticas: Causas e consequências. Conceitos de adaptação e mitigação.
7. Unidades de Conservação: definições, categorias, constituição, objetivos, criação, implantação e gestão.

Lei 9.985/2000 (Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC).

8. Resíduos Sólidos: gestão integrada. Aterro sanitário. Lei np 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos

Sólidos). Lei ne f6.032/2016 (Política Estadual de Resíduos Sólidos).
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Página 4(, de 52

10.Período composto por coordenação (compound sentence)



qárÃüÁ Estado do Ceará
PÍêfêitura Municipal d€ Tâuá
Gabinete da Prefêita

9. Políticas Públicas. Desenvolvimento sustentável: conceitos, objetivos e diretrizes. Elaboração e análise de
projetos ambientais.

10. Sistemas de Gestão Ambiental: fundamentos e ferramentas.

Conhecimentos Específicos - Assistente Social

1. Categoria profissional: história, constituição, campo de atuação
2. Capitalismo, questão social, políticã social e serviço social. A questão social e a conjuntura brasileira.

Emergência das políticas públicas no Estado brasileiro
3. Políticas de proteção social no contexto de um Estado neoliberal
4. O exercício profissional do assistente social: exigências e amparo legãis (Lei de Regulamentação da

Profissão e Código de Ética). Projeto ético-político do profissional de serviço social
5. Planejamento, Gestão e Execução de Políticas, Programas, Projetos e Serviços Sociais

6. Políticas Públicas Setoriais: conceitos, regulamentações, normativas.
7. Sêguridade Social no Estado brasileiro: Origem. Trajetória histórica. Concepção e constituição. Legislação

e normatizações atinentes às políticas integrantes da seguridade social

8. Dinâmica institucional e forma de operacionalização das distintas polítlcas públicas. Rede de serviços,
programas, projetos e equipamentos sociais disponibilizados à população

9. Pesquisa: Concepções. Metodologias.Técnicas. lnstrumentos
10. Pesquisa em serviço social

Conhecimentos Específicos - Engenheiro Agrônomo

1. Fertilidade do solo, calagem e adubação.

2. Conservação e manejo do solo.

3. Fitossanidade, manejo integrado de pragas e doenças.
4. Produção, preparo e conservação de sementes e mudas.

5. Fruticultura tropical e horticultura.
6. Máquinas, equipamentos e implementos agrícolas.
7. Tecnologia pós-colheita de frutas e hortaliças.

8. lrrigação e Drenagem.
9. Agriculturaorgânica
10. Conservação e Manejo dos Recursos Naturais.

Conhecimêntos Específicos - Médico VeteÍináÍio

1. Legislação e ética profissional.
2. Saúde pública e epidemiologia.
3. Higiene, lnspeção e Tecnologia de Produtos de origem Animal.
4. Defesa sanitária animal e Programas sanitários.
5. zoonoses e saúde Única (one Health).

6. Doenças transmitidas por alimentos.
7. Doenças emergentes e reemergentes.
8. Clínica médica e cirúrgica veterinária.
9. Controle e Biologia de Vetores, RoedoÍes e Animais Peçonhentos

10. Bem-Estar Animal.

Conhecimentos Esp€cíficos - Nutricioniste

1. Sistema Único de Saúde (SUS): bases da implantação do SUS, Princípios, Diretrizes, Estrutura e
Funcionamento do Sistema. Organização da Atenção Básica no SUS. Estratégia Saúde da Família.
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lndicadores de saúde e alimentação e nutrição.
2. Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE): legislação, funcionamento e gestão, compras Públicas

e Licitação, planejamento e avaliação de cardápios, necessidades nutricionais, agricultura familiar e
controle social no PNAE.

3. Política Nacional de Alimentação e Nutrição.
4. Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.
5. Nutrição na lnfância e Adolescência.
6. Grupos Alimentares, macronutrientes e micronutrientes, avaliação nutricional e necessidades

nutricionais nas diferentes fasês do ciclo da vida e necessidades Alimentares Especiais.
7. Educação Alimentar e Nutricional.
8. Técnica Dietética. Características Físico-Químicas dos Alimentos; Pre-preparo e Preparo de Alimentos.
9. Legislação de Eoas práticas para manipulação de alimentos e para serviços de alimentação, condições

Sanitárias, higiênicas e métodos de conservação; critérios para Seleção e Aquisição de Alimentos.
10. Código de Ética e conduta do(a) Nutricionista.

Conhecimentos Específi cos - Psicólogo

1. o papel do psicólogo nas políticas públicas de assistência social.
2. O trabalho do psicólogo na atenção primária em saúde
3. Atuação do psicólogo considerando as diferentes etapas do desenvolvimento humano.

4. O psicólogo e sua atuação no sistema municipal de educação junto aos gestores e professores.

5. o desafio das relações interpessoais em tempos de redes sociais e velocidade das informações.
6. Aspectos centrais do código de ética profissional do psicólogo e sua relevância no contexto atual.
7. Atuação do psicólogo na prevenção e promoção da saúde mental: conceitos e estratégias de intervenção.
8. Aspectos teóricos e metodológicos para construção de grupos operativos e terapêuticos.
9. o psicólogo no trabalho com inclusão e diversidade.

10. Cuidados necessários nos processos de avaliação psicológica nos equipamentos públicos.

Conhecimentos Específicos - Secretário Escolar

Relações interpessoais; Ética; Atendimento ao público; Noções de Redação Oficial; lnformática: editor de
textos, editor de planilhas; lntrodução à estatística; Noções básicas de estatística; lndicadores educacionais;
A organização escolar, o currículo e a gestão; Sistemas informatizados de monitoramento e controle; Serviços

educacionais no ambiente escolar; Escrituração escolar; Documentos de gestão escolar; Avaliação escolar e

registros; Sistemas do MEC nas Escolas; Organização e funcionamento da secretaria da escola: documentação
(professor e aluno), expedição, arquivamento; matrícula, transferência e adaptação de aluno; calendário
escolar, regimento escolar e proposta pedagógica da escola. Princípios gerais dos parâmetros curriculares
nacionais (ensino fundamental). Lei Federal ne 8.059/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.

Conhecimentos Específicos - Agente De TÍânsito

Noções de Direito Administrativo; Estado, Governo e Administração Pública: conceitos, elementos, poderes,

natureza, fins e princípios; Direito Administrativo: conceito, fontes e princípios; Ato Administrativo: conceito,
requisitos, atríbutos, classificação e espécies; lnvalidação, anulação e revogação; Prescrição; Noções de
Direito Constitucional; Dos Princípios Fundâmentais (Art. 1e ao 4e); Dos Direitos e Garantias Fundamentais
(Art. 5e ao 1l); Da OrBanização do Estado (Art. 18 a 3l;37 a 4ll; Da Segurança Pública (Art. 144). Os artigos
em referência são da Constituição Federal de 1988; Noções de Oireito Penal; Dos Crimes contra a Pessoa e

contra o Patrimônio (Art. 121 ao 183 do Código Penal); Os Crimes contra a Administração Pública (Art. 312
ao 337- A do Código Penal); Legislação Específica: Lei n'. 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de
Trânsito Brasileiro E SUAS ALTERAçÕES; As resoluçõês do CONTRAN E SUAS ALTERAçÔES, relacionadas a

seguir: Resolução n" 24, de 27/O5/L998; Resolução n" 26, de ?f/05/1998; Resolução n"36, de 2L/O5/L998;
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Resolução n'110, de 24/O2/2OOO; Resolução n" 432, de 23/07/20t3; Resolução n'508, de 27 /tlZOf ;
Resolução n' 623, de 06/09/2016; Resolução n' 789, de f8/O6/2O; Resolução n" 798, de 02/09/2020;
Resolução ns 810 (Exceto art. 14), de 15112/20; Resolução ne 948 OE 28/03/2022; Resolução ne 738, de
06/09/2018; Resolução ne 573, de t6/tZl2115; Resolução ne 819 DE 17 /0312021; Resolução ne 882, de
71/L2/2OZL; Resolução ns 906, de 28/0312022; Resolução ne 911, de 2810312O22; Resolução ne 912, de
28103/2022; Resolução ne 918, de 28103/2022; Resolução ns 926, de 28/0312022; Resolução ne 940 de
28/03/2022; Resolução ne 951, de 29/03/2022; Resolução ns 965 de t7 /05/2022; Resolução ne 969, de
20/06/2022; Resolução ne 973, de t8/07 /2022; Resolução ne 973 DE 18/07/2022 :(MBST Volume I -
Sinalização Vertlcel de Regulamentação (Anexo l) e MBST Volume lV - Sinalização Horizontal (Anexo lV) -
MBST Volume V - Sinalização Semafórica (Anexo V) - MBST Volume Vlll - Sinalização Cicloviária (Anexo Vlll)

conhecimentos Específicos - Fiscais D€ obres E Posturas

1. Leglslação e Normas Técnicas: Sobre gestão urbana e instrumentos de gestão (Plano Diretor; Lei de Uso

e Ocupação do Solo; Código de Posturas; Código de Obras; Lei de Parcelamento do Solo; Normas para

Construção de Edificações Residenciais Multifamiliares e suas alterações).

2. Fiscalização de construções: Observando todos os detalhes quanto às exigências contidas no Código de

Obras, Edificações e Posturas do Município de Tauá/CE (Lei Municipal ns 1.758/2010 e alterações -

https://www.taua.ce.gov.brlarquivo s/L238/ 
-L758_2,10.pdf) 

e no Plano Diretor do Município de

fauálCE (Lei Municipal ne 2.23712016 e alterações
https://www.taua.ce.gov.br/arquivos/6731_2327 2O76.pdÍl; Conhecimentos de elaboração de
processos administrativos, correspondências e protocolos. Noções de documentos fiscais: multas,

notificações, embargos, interdições, demolições e fechamento de estabelecimentos.
3. Obras: Destinação, planejamento, condicionantes, aprovação e licença de projetos. Conclusão de projetos

aprovados; Recebimento das Obras: emissão de aceite, revisão de IPTU/|TB|/|SS de Construção,
reclassificação e recadastramento de áreas construídas dos imóveis, verificação de denúncias, numeração

de imóveis e verificação da acessibilidade; Vistorias, análises, pareceres em processos e ações, de acordo
com a legislação.

4. Projetos e Desenhos: Elementos Básicos de um Projeto: plantas, cortes e fachadas. Áreas. Classificação
dos compartimentos. Circulação em um mesmo nível. Desenho de Arquitetura: símbolos e convenções.
Formatos. Desenho topográfico. Projeto de reforma e de modificação. Elementos de uma Construção:
fundações, paredes, coberturas, revestimentos e estruturas.

5. Noções básicas: Materiais de construção: argamassas, materíais cerâmicos, materiais betuminosos,
concreto simples, madeira e aço; Execução de obras: armação, concretagem, ferramentas e metra8em;
cálculos simples de áreas e volumes; lnstalações elétricas prediais e hidráulicas prediais: de água potável,
de esgotos sanitários e de águas pluviais.

5. Atendimento ao público para esclarecimentos, orientação e recebimento de denúncias.

Conhecimentos Específicos - Fiscal Ambiental

1. Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA: integrantes, finalidades e competências. Lei

Complementar ne L4Ol2Oll (competências ambientais).
2. Poluição e Contaminação do Meio Ambiente: conceito de poluição. Ecologia e poluição ambiental. Efeitos

sobre a saúde e o meio ambiente. Lei np 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais).
3. Monitoramento Ambientah conceitos, objetivos e suas aplicaçôes no solo, aí, água, fauna, flora e

ecossistemas.

1.
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Conhecimentos EspecÍficos - Cadastrador de Tributos Municipais

Defínição de cadastro técnico multifinâlitário; cadastro econômico e imobiliário. Noções de cartografia:
plantas, cartas, leitura dos diversos tipos de mapas e técnicas de localização. Cálculo de áreas planas.

Conversão de unidades de medidas em cálculo de áreas planas.
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4. Área Degradada: avaliação dos danos, plano de recuperação e monitoramento ambiental.
5. lmpactos Ambientais: análise e mitiBação de impactos ambientais.
6. Recursos Florestais: lmpactos do fogo e do desmatamento nos ecossístemas . Lei ne L2.65L12012 (Lei de

Proteção da Vegetação Nativa). Lei nc 17.428/2006 (Lei da Mata Atlântica).
7. Agrotóxicos: comércio, classificação toxicológica, uso e aplicação corretos. Lei ne 11.076/1985 (Política

Estadual de Agrotóxicos).
8. Saneamento Ambiental: Tratamento e gestão de efluentes doméstico e industrial.
9. Resíduos Sólidos: gestão integrada. Aterro sanitário. Lei ns 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos

Sólidos). Lei ne 16.032/2.076 (Política Estadual de Resíduos Sólidos).
10. Unidades de Conservação: definições, categorias, objetivos, criação, implantação e gestão. Lei

9.985/2000 (Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Naturezâ-SNUC).

conhecimentos Específicos - Guarda Municipal

Noções de Direito Administrativo; Estado, Governo e Administração Pública: conceitos, elementos, poderes,

natureza, fins e princípios; Direito Administrativo: conceito, fontes e princípios; Ato Administrativo: conceito,
requisitos, atributos, classificação e espécies; lnvalidação, anulação e revogação; Prescrição; Noções de

Direito Constitucional; Dos Princípios Fundamentais (Art. 1e ao 4e); Dos Direitos e Garantias Fundamentais
(Art. 5e ao 11); Da Organização do Estado (Art. 18 a 3t;37 a 4ll; Da Segurança Pública (Art. 144). Os arti8os
em referência são da Constituição Federel de 1988; Noções de Direito Penal; Dos crimes contra a Pessoa e

contra o Patrimônio (Art. 121 ao 183 do Código Penal); Crimes contra a Administração Pública (Art.312 ao

337- A do Código Penal); Legislação Específica: Lei Federal ns 13.O22/2014 (Estatuto Geral das Guardas

Municipais); Lei Federal nc 10.826/2003 e leis que alteram e acrescem dispositivos (Registro, posse e
comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Slstema Nacional de Armas); Lei Federal Ne

13.869/ZOfg (Lei do Abuso de Autoridade); Art. 1e ao 9e; Lei Federal Ne 8.069/1990 (Estatuto da Criança e

do Adolescente) e alterações (Lei Federal Ne 13.257 /7OL6l: Art 1e ao 18; Art. 60 ao 69; Art. 74 ao 85; Art. 98

ao 114; Lei Federal Ne 7L.343/2O06 (Lei das Drogas) e ALTERAçÔES (tei Federal 13.840/2019); Lei ns 10.741,
de 1e de outubro de 2003 (Estatuto do ldoso); Lei ne 12.288, de 20 de julho de 2010 (Estatuto da lgualdade

Racial); Lei ne 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência); Lei ns 6.683, de 28 de

agosto de 1979 (Lei da Anistia; Lei ns 9.474, de 22 de julho de 7997: Decreto ne 591, de 6 de julho de 1992;
Decreto ne 592, de 6 de julho de 1992; Lei ne 12.986, de 2 de junho de 2014 (Transforma o Conselho de
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana em Conselho Nacional dos Direitos Humanos - CNDH); Declaração

Universal dos Direitos da Criança e dos Adolescentes; Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos
Povos lndígenas; Declaração Universal dos Direitos dos Povos lndígenas; Convenção Sobre a Eliminação de

Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher; Convenção das Nações Unidas contra o Crime
Organizado Transnacional; Convenção de Belém do Pará (convenção interamericana para prevenir, punir e

erradicar a violência contra a mulher); Convenção Americana de Direitos Humanos; Artigo 59 da Constituição
Federal de 1988; Declaração Universal Dos Oireitos Humanos; Lei ne 11.340, de 07 de agosto de 2006 e
alterações (Lei Maria da Penha); Lei ne 7.716, de 05 de janeiro dê 1989 e alterações (Lei que define os crimes
resultantes de preconceito de raça ou de cor); Lei ne 12.852, de 05 de agosto de 2013 e altereções (Estatuto
da Juventude).
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ANEXO IV DO EDITAT NS OU2O25 - PREFEITURA DE TAUÁ, DE2OI O3I2O25

Atribuições dos Cargos oÍertados no Concurso.

São as definidas no art. 12O, §2e, da Lei Municipal n-o 1558, de 27 de maio de 2008, e no Anexo ll da Lei Municipal ne

2864, de 26 de Junho 2024, sem preiuízo de outras âtribuições correlatas ao cargo, à sua área de atuação, determinação

do superioÍ imediato ou previstas na legislação.

PROFESSOR DE EDUCAçÃO BÁS|CA [ - A,{OS lÍ{lCrArS DO ENSIÍ{O FUNDAMET{ÍAL

Participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; elaborar e cumprir o Plano de Trabalho

Docente, segundo a proposta pedagógica da escola; zelar pela progressiva aprendizagem dos alunos; estabelecer

estratégias de recomposição das aprendizagens para os alunos de menor rendimento; ministrar as horas-aula

estabelecidas para os dias letivos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planeiamento, às

avaliâções internas e externas do desempenho dos seus alunos (tareÍas, participação, convivência social, interesse,

progresso na aquisição de conhecimentos e aprendizagem adequada) e ao desenvolvimento profissional; colaborar com

as atividades de articulação da escola, com as famílias e a comunidade; participar das etapas da avaliação de

desempenho docente, com profissionalismo e consciência cidadã; atualizar-se, permanentemente, paÍticipando de

formações contlnuadas e em serviço, garantindo o saber científico necessário à sua prática docente; ministrar aulas,

garantindo a efetivação do processo de ensino e aprendizaSem e do projeto político pedagógico da escola, no âmbito

dos anos iniciais do ensino fundamental; elaborar pÍojetos, planos de curso e planos de aula na áreâ de sua

competência, em consonância com as diretrizes pedagógicas do Sistema Municipal de Ensino e com a legislação

pertinente; promover a alfabetização e o letramento dos alunos na idade certa, em consonâncias com as diretrizes

nacionais, estaduais e municipais; promover experiências de ensino e aprendizagem diversificadas nos componentes

curriculaíes, com fundamento nas competências específicas, nos campos de atuação, nos objetos de conhecimento e

nas habilidades previstos(as) na Base Nacional Comum Curricular e nã Proposta de Educação do Município de Íauá -
Ceará pâra os anos iniciais do ensino fundâmental; desempenhâr outras tarefas relativas à docência dos anos iniciais do

ensino fundâmental.

PROFESSOR DE EDUCAçÃO BÁS|CA [ - EDUCÂçÃO ESPECTÂL

Participar da elâboração da proposta pedagógica do estabelecimênto de ensino; elãborar e cumprir o Plano de Trabalho

Docente, segundo a proposta pedagógica da escola; zelar pelo progressivo desenvolvimento dos alunos; ministrar as

horas-aula estabelecidas para os dias letivos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao

plãne.iamento, às avaliações dos seus alunos e ao desenvolvimento proÍissional; colaborar com as atividades de

articulação da escola, com âs famíliâs e â comunidade; participâr das etapâs da avaliação de desempenho docente, com

profissionalismo e consciência cidadã; atualizar-se, permânentementê, participândo de formãçôes continuadas e em

serviço, garantindo o saber cientÍfico necessário à sua pÍática docente; elaborar proietos, planos de curso e planos de

aula na área de sua competência, em consonância com as diretrizes pedagó8icas do Sistema Municipal de Ensino e com

a legislação pertinente; promoveÍ experiências de ensino e aprendizatem diversificadas nos componentes curriculares,

com fundamento nas competências especÍficas, nos campos de atuação, nos obietos de conhecimento e nas habilidades
previstos(as) na Base Nacional Comum Curricular e na Proposta de Educação do Município de Tauá - Ceará para as áreas

de História e GeograÍia dos anos finais do ensino fundamental; identificar, elaborar, produrir e organizar serviços,

recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas dos alunos público-alvo

da Educação Especial; elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, avaliando a funcionalidade

e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade; organizarotipoe o número de atendimentos aoselunos

na sala de recursos multifuncionais e em outros espaços correlatos; acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos

recuÍsos pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em outros ambientes da

escola; oÍientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelo aluno; ensinar

e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais dos alunos, promovendo autonomia e
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pârticipação; estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visando à disponibilizâção dos serviços,

dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias que promovem a participação dos alunos nas atividades

escolares.

pRoFEssoR DE EDUcAçÂo BÁsrcÂ lr - ENsrNo DE EDUcAçÃo tNFANT|L

Participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; elaborar e cumprir o Plano de Írabalho
Docente, segundo a pÍoposta pedagógica da escola; zelar pela progressiva aprendizagem dos alunos; ministrar as horas-

aula estabelecidas para os dias letivos, além de paÍticipar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, às

avaliações dos seus alunos (tareÍãs, participação, convivência social, interesse, progÍesso na aquisição de

conhecimentos ê aprendizagem adequada) e ao desênvolvimento profissional; colaborar com as atividades de

articulação da escola, com as famílias e a comunidade; Participar das etapas da avaliação de desempenho docente, com

profissionalismo e consciência cidadã; atualizar-se, permanentemente, participando de formações continuadas e em

serviço, garantindo o saber científico necessário à sua prática docente; ministrar aulas, garantindo â efetivação do

processo de ensino e aprendizagem e do projeto político pedagógico da escola, no âmbito da educação infantil; elaborar

proietos, planos de cuÍso e planos de aula na área de sua competência, em consonáncia com as diretrizes pedagógicas

do Sistema Municipal de Ensino e com a legislação pertinente; promover experiências de ensino e aprendizagem

diversificadas, com fundamento nos campos de experiência, direitos e obietivos de aprendizagem da educação infantil

previstos nâ Bâse Nacional Comum Curricular e na Proposta de Educação do Município de Tauá - Ceará; desempenhar

outras tarefas relativas à docência de educação infantil.

PROFESSOR DE EOUCAçÃO SÁS|CA [ - CrÊNCTAS

Participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; elaborar e cumprir o Plano de Trabalho

Docente, se8undo a proposta pedagógica da escola; zelar pela progressiva aprendizagem dos alunos; estabetecer

estratégias de recomposição das aprendizagens para os alunos de menor rendimento; ministÍar as horas-aulâ

estabelecidas para os dias letivos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planeiamento, às

avaliações internas e externas do desempenho dos seus âlunos (tarefas, participação, convivência social, inteÍesse,

progresso na aquisição de conhecimentos e ãprendizagem adequada) e ao desenvolvimento profissional; colaborar com

âs âtividades de articulação da escola, com as fâmílias e a comunidade; participar das etapas da avaliação de

desempenho docente, com profissionalismo e consciência cidadã; atualizar-se, permanentemente, participando de

Íormaçôes continuadas e em serviço, garantindo o saber científico necessário à sua prática docente; ministrar aulas,

garantindo a efetivação do processo de ensino e aprendizagem e do projeto polÍtico peda8ógico da escola, no âmbito

dos anos finais do ensino fundamentâl; elaborar projetos, planos de curso e planos de aula na área de sua compêtência,

em consonância com as diÍetrizês pedagógicas do Sistema Municipal de Ensino e com a legislação pertinente; promover

a aprendizagem em ciências de âcordo com as competências específicas e as habilidades previstas pela Base Nacional

Comum Curricular para cada ano/série dos anos finais do ensino fundâmêntal; promover experiênciâs de ensino e

aprendizagem diversificadas nos componentes curriculares, com fundâmento nas competênciâs específicas, nos

campos de atuação, nos obretos de conhecimento e nas habilidades previstos(as) na Base Nacional Comum CurriculaÍ

e na PÍopostâ de Educação do Município de Tauá - Ceará para a área de Ciências dos anos íinais do ensino fundamental;

desempenhar outras tarefas relativas à docência dos anos finais do ensino Íundamental.

PROFESSOR DE EDUCAçÂO BÁSICA II - HI§TÓRIA E GEOGRAFIA

Participar da elaboração da proposta pedâgógica do estabelecimento de ensino; elaborar e cumpriÍ o Plâno dê Trãbalho

Docente, segundo a proposta pedagógica da escola; zelar pela proSressiva aprendizagem dos alunos; estabelecer

estratégias de recomposição das aprendizagens para os alunos de menor rendimento; ministrar as horas-aula

estabelecidas para os dias letivos, além de participar integÍalmente dos períodos dedicados ao planeiamento, às

avaliações internas e externas do desempenho dos seus alunos (tarefas, participação, convivência social, interessê,

progresso na aquisição de conhecimentos e aprendizagem adequada) e ao desenvolvimento proÍissional; colaborar com
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âs atividades de articulação da escola, com as famílias e â comunidade; participar das etapas da avâliação de
desempenho docente, com profissionalismo e consciência cidâdã; atualizar-se, permanentemente, participando de

formações continuadas e em serviço, garantindo o saber científico necessário à sua práticâ docente; ministrar aulas,

garantindo a efetivação do processo de ensino e aprendizagem e do proieto político pedagógico da escola, no âmbito
dos anos finais do ensino fundamental; elaborar projetos, planos de curso e planos de aula na área de sua competência,

em consonância com as diretrizes pedagó8icas do Sistema Municipalde Ensino e com a legislâção pertinente; promover

a aprendizagem em História e Geografia de acordo com as competências específicas e as habilidades previstas pela Bãse

Nacional Comum Curricular para cada ano/série dos anos finais do ensino fundamental; promover experiências de

ensino e aprendizagem diversificadas nos componentes curriculares, com fundamento nas competências específicas,

nos campos de atuação, nos objetos de conhecimento e nas habilidades previstos(as) na Base Nacional Comum

Curricular e na Proposta de Educação do Município de Tauá - Ceará para as áreas de História e Geografia dos anos Íinais

do ensino fundamental; desempenhar outras tarefas relativas à docência dos anos finais do ensino fundamental.

pRoFEssoR DE EDUcAçÃo BÁslcA fl - LíNGUA EspAÍ{HotA

Participar da elaboração dâ proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; elaborar e cumprir o Plãno de Trabalho

Docente, segundo a proposta pedagógica da escola; zelar pela progressiva aprendizagem dos alunos; estabelecer

estratégias de recomposição das aprendizagens para os alunos de menor rendimento; ministrar as horas-aula

estabelecidas para os dias letivos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planeiamento, às

avaliações internas e externas do desempenho dos seus alunos (tarefas, participação, convivência sociã|, intêresse,

progresso na aquisição de conhecimentos e aprendizagem adequada) e ao desenvolvimento profissional; colâborâr com

as atividades de articulação da escola, com as famílias e a comunidade; participar das etapas dâ avaliâção de

desempenho docente, com profissionalismo e consciência cidadã; atualizar-se, permanentemente, participando de

formações continuadas e em serviço, garantindo o sâber científico necessário à sua prática docente; ministrar aulas,

garantindo a efetivação do processo de ensino e aprendiza8em e do projeto político pedagógico da escola, no âmbito

dos anos finais do ensino fundamental; elaborar projetos, planos de curso e planos de aula na área de sua competência,

em consonânciâ com as diretrizes pedagógicas do Sistema Municipal de Ensino e com a legislação pertinente; promover

a aprendizagem em Língua Espanhola de acordo com as competências específicas e as habilidades previstas pela Base

Nacional Comum curriculâr parâ cada ano/série dos anos finais do ensino fundamental; promover experiências de

ensino e apÍendizâgem diversificadas nos componentes curriculares, com fundamento nas competências específicas,

nos campos de atuação, nos objetos de conhecimento e nas habilidades previstos(as) na Base Nacional Comum

Curricular e na Proposta de Educação do Município de Tauá - Ceará para a área de Língua Espanhola dos anos finais do

ensino fundamental; desempenhâr outras tarefas relativas à docência dos ânos finais do ensino fundamental.

PROFESSOR DE EDUCAçÃO BÁsICA II - LíN6UA INGLESA

Participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; elaborar e cumprir o Plano de Trabalho

Oocente, segundo a proposta pedagótica da escola; zelar pela progressiva aprendizagem dos alunos; estabelecer

estratégias de recomposição das aprendizagens para os alunos de menor rendimento; ministÍar as horas-aula

estabelecidas para os dias letivos, além de participar integrâlmente dos períodos dedicados ao planejamento, às

avâliações internas e externas do desempenho dos seus alunos (tarefas, participação, convivência social, interesse,

progresso na aquisição de conhecimentos e aprendizagem adequada) e ao desenvolvimento proÍissional; colaborar com

as atividades de ãrticulação da escola, com as famíliãs e a comunidade; participar das etapas da avaliação de

desempenho docente, com profissionalismo e consciência cidadã; atualizar-se, permanentemente, participando de

formaçôes continuadas e em serviço, garantindo o saber científico necessário à sua prática docente; ministrar aulas,

garantindo a eÍetivação do processo de ensino e aprendizagem e do projeto político pedagógico da escola, no âmbito

dos anos finais do ensino fundamental; elaborar proietos, planos de curso e planos de aula na área de sua competência,

em consonância com as diretrizes pedãgógicas do Sistema Municipal de Ensino e com a legislação pertinente; promover

â ãprendizagem em LÍngua lnglesa de acordo com as competências específicas e as habilidades previstas pela Base

Nacional Comum Curriculãr para cada ano/série dos anos finais do ensino Íundamental; promover experiênciâs de
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ensino e aprendizagem diversificadas nos componentes curriculares, com fundamento nas competências específicas,

nos campos de atuação, nos obietos de conhecimento e nas habilidades prevastos(as) na Base Nacional Comum

Currícular e na Propostâ de Educação do Município de Tauá - Ceará para a área de Língua lnglesa dos anos finais do
ensino fundamental; desempenhar outras tarefas relativas à docência dos anos finais do ensino fundamental.

pRoFEssoR DE EDUcAçÃo BÁsrca [ - IÍNGUA poRTUGUESA

Participar da elaboração da proposta pedagógicâ do estabelecimento de ênsino; elaborar e cumprir o Plano de Írabalho

Oocente, segundo a proposta pedagógica da escola; zelar pela progressiva aprendizagem dos alunos; estabelêcer

estratégias de recomposição das aprendizagens para os alunos de menor rendimento; ministrar as horas-aula

estabelecidas para os dias letivos, além de participar integralmente dos perÍodos dedicados ao planejamento, às

avaliaçóes internas e exteÍnas do desempenho dos seus alunos (tareías, pãrticipâção, convivência social, interesse,

progresso na aquisição de conhecimentos e aprendizagêm adequada) e ao desenvolvimento profissional; colaborar com

âs atividades de articulação dâ escolâ, com ãs famÍlias e ã comunidade; participar das etapas da avaliação de

desempenho docente, com profissionalismo e consciência cidadã; atualizar-se, permanentemente, participando de

formações continuâdas e em serviço, garantindo o saber científico necessário à sua prática docente; ministrar aulas,

garantindo a efetivação do processo de ensino e aprendizagem e do projeto político pedagógico da escola, no âmbito

dos anos finais do ensino Íundamental; elaborar proietos, planos de curso e planos de aula na área de 5uâ competência,

em consonância com as diretrizes pedâgógicas do sistema Municipal de Ensino e com a legislação pertinente; promover

a aprendizagem em Língua Portuguesa de acordo com as compêtências específicas e as habilidades previstas pela Bãse

Nacional Comum Curricular para cada ano/série dos anos finâis do ensino fundamental; promover experiências de

ensino e aprendizagem diversificadas nos componentes curriculares, com fundamento nas competên€ias específicas,

nos campos de atuação, nos obietos de conhecimento e nas habilidades previstos(as) na Base Nacional Comum

Curricular e na Proposta de Educação do Munlcípio de Tauá - Ceará para a área de Língua Portuguesa dos anos finais

do ensino fundamental; desempenhar outras tarefas relativas à docência dos anos {inais do ensino fundamental.

PRoFESSOR DE EDUCAçÃO 8ÁS|CA lr - MATEMÁÍCA

Participar da elâboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; elaborar e cumprir o Plano de Trabalho

Docente, segundo a proposta peda8ógica da escola; zelar pela proBressiva aprendizagem dos alunos; estabelecer

estratégias de recomposição das aprendizagens para os alunos de menor rendimento; ministraí as horas-aula

êstabelecidas para os dias letivos, além de pârticipar integrâlmente dos períodos dedicados ao planejamento, às

avaliações internas e externas do desempenho dos seus alunos (tareÍas, participaç5o, convivência social, interesse,

progresso na aquisição de conhecimentos e aprendizagem adequada) e ao desenvolvimento profissional; colaborar com

as atividades de articulação da escola, com as famílias e a comunidade; participar das etapas da avaliação de

desempenho docente, com profissionalismo e consciência cidadã; atualizar-se, permanentemente, participando de

formações continuadas e em serviço, garantindo o saber científico necessário à sua prática docente; ministrar aulas,

garantindo a efetivaçâo do processo de ensino e aprendizagem e do proieto político pedagógico da escola, no âmbito

dos anos finais do ensino fundamental; elaboraÍ projetos, planos de curso e planos de aula na área de sua competência,

em consonância com as diretrizes pedagógicas do Sistema Municipalde Ensino e com a legislação pertinente; promover

a aprendizagem em Matemática de acordo com as competências específicas e as habilidades previstas pela Eese

Nacional comum Curricular para cada ãno/série dos anos Íinais do ensino fundamental; promover experiências de

ensino e âprendizâgem diversiÍicadas nos componentes curriculares, com fundamento nas competências específicas,

nos campos de atuação, nos obietos de conhecimento e nas habilidades pÍevistos(as) na Base Nacional Comum

Curricular e na Proposta de Educação do Município de Tauá - Ceará para a área de Matemática dos anos finais do ensino

fundamentah desempenhar outras tarefas relativas à docência dos anos finais do ensino fundamental.

ANAI.ISTA AMBIENTÂ!

Administrar processos para obtenção de licenças e autorizaçôes ãmbientais; elaborar diagnósticos, pareceres e
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relatórios de controle para os órgãos ambientais; realizar o atendimento aos agentes de fiscalização; rêalizar
treinamentos e dêsenvolve os programas de educação ambiental; executar outras atividades correlatas ao cargo e/ou
determinadas pelo superior imediato.

ASSISTENTE SOCIAT

Elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais iunto âos órgãos da administração pública, direta ou indireta,

empresas, entidades e organizações populares; elaborar, coordenar, executar e avaliar planos e proietos que seiam do

âmbito de atuação do Serviço Social; encaminhar providências, e prestar orientãção social a indivíduos, grupos e à

população; orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso

dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos; planejaÍ, organizar e administraÍ benefícios e Serviços Sociais;

prestar assessoria e apoio aos movimentos sociais em matéria relacionada às políticas sociais, no exercício e na defesa

dos direitos civis, polÍticos e sociais da coletividade; planejamento, organização e administÍação de Serviços Sociais e de

Unidade de Serviço Social; realizar estudos socioeconômicos com os usuários para fins de benefÍcios e serviços sociais

.iunto a órgãos da administração pública direta e indireta e outras entidades; coordenar, elaborar, executar,

supervisionar e avaliar estudos, pesquisas, planos, programas e projetos na área de serviço Social; planejar, organizar e

administrar pro8ramas e projetos em Unidade de Serviço Sociâl; assessoria e consultoriâ e órgãos da Administração

Pública direta e indireta e outras entidades, em matéria de Serviço Social; reali2ar vistorias, perícias técnicas, laudos

periciais, informações e pareceres sobre a matéria de Serviço Social; treinamento, avaliação e supervisão direta de

estagiários de Serviço Social; dirigir e coordenar associaçôes, núcleos, centros de estudo e de pesquisa em Serviço social;

coordenar semináriot encontros, congressos e eventos assemelhados sobre assuntos de Serviço Social; atuar nos

serviços técnicos de serviço social; executar outras âtividades correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior

imediato.

ENGENH€tRo AGRôNoMo

Elaborar métodos e técnicas de cultivo de acordo com tipos de solo e clima, êfetuando estudos, experiências e analisando

os resultados obtidos; estudar os efeitos da rotatividade, drenagem, irrigação, adubagem e condições climáticas, sobre

culturas agrícolas, realizando experiências e ânalisândo seus resultados na fase da semeadura, cultivo e colheita;

elaborar novos métodos de combate às ervas daninhas, enfermidades da lavoura e pragas de insetos, e ou aprimora os

já existentes; participar de programa de treinamento, quando convocado; participar, conforme a política internã da

lnstituição, de projetos, cursos, eventos, convênios e programas de ensino, pesquisa e extensão; elaborar relatório,

parecer e laudo técnico em sua área de especialidade; trabalhar segundo normas técnicas de segurança, qualidade,

produtividade, higiene e preservação ambiental; executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de

equipamentos e programas de informática; executâr outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da

função e/ou determinadas pelo superior imediato.

wrÉorco vsrrnrrÁnlo

Exercer atribuições definidas em lei e atos que regulamentam a profissão; praticar a clínica em todas as suas

modalidades; dirigir os hospitais para animais; prestar a assistência técnica e sanitária aos animais sob qualquer forma;

realizaroplanejamentoeaexecuçãodadefesasanitáriaanimal;realizarainspeçãoeafiscalizaçãosobopontodevista
sanitário, higiênico e tecnológico dos matadouros, frigoríficos, fábricas de conservas de carne e de pescado, fábricas de

banha e gorduras em que se empregam produtos de origem animal, usinas e fábricas de laticínios, entrepostos de carne,

leite, peixe, ovos, mel, cera e demais derivados da indústria pecuária e, de um modo geral, quando possível, de todos os

produtos de origem animal nos locais de produção, manipulação, armazenagem e comercialização; eventuâlmente

dirigir veículo para execução de trabalhos inerentes ao cargo; executar outras atividades correlatas ao cargo e/ou

determinadas pelo superior imediato.
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NUTRICIONISTA

Coordenar, supervisionar e executar ações de educação permanente em alimêntação e nutrição para a comunidade
escolar; participar do processo de avaliação técnica dos fornecedores de gêneros alimentícios, a fim de emitiÍ parecer

técnico, com o objetivo de estabelecer critérios qualitativos pâra a pãrticipação dos mesmos no processo de aquisição

dos alimentos; participaÍ da avaliação técnica no processo de aquisição de utensílios e equipamentos, produtos de

limpeza e desinfecção, bem como na contratação de prestadores de serviços que interfiram diretamente na execução

do PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar); participar do recrutamento, seleção e capacitação de pessoal que

atue diretamente na execução do PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar); participar de equipes

multidisciplinares destinadas a planejar, implantar, implementar, controlar e executar políticas, programas, cursos,

pesquisas e eventos na área de alimentação escolar; contribuir na elaboração e revisão das normas re8uladoras próprias

da área de alimentação e nutrição; colaborar na formação de profissionais na área de alimentação e nutrição,

supervisionando estagiários e participando de programas de aperfeiçoamento, qualiÍicação e capacitação; comunicar os

responsávêis legais e, caso necessário, a autoridade competente, quando da existência de condições do PNAE (Programa

Nacional de Alimentação Escolar) impeditivas de boa prática profissional ou que sejam prejudiciais à saúde e à vida dâ

coletividade; capacitar e coordenar as ações das equipes de supervisores das unidades da entidade executora relativas

ao PNAE; executar outras atividades correlâtas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato.

PSrCÓLOGO

Exercer atribuições definidas em lei e atos que regulamentam a profissão; efetuâr o atendimento de consultas realizadas

em consultórios e escolas; reallzar atendimentos psicolóBicos diversos, indicando as providênciâs a serem tomadas para

Íestabelecer a saúde do paciente/aluno; ministrar palestras; efetuar psicodiagnósticos; prestar orientaçôes ã pais e/ou

responsáveis; exercer ãtividades preventivas e socioeducativas; proceder intervenções visando a melhoria das ações

educãcionais; observar e cumprir as normas de higiene e segurança do trabalho; executar outras atribuições afins;

executar outras atividades correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato.

SECRETÁRIO ESCOTAR

Planejar, coordenar, controlar e supervisionar as atividades dâ secretaria do estabelecimento do ensino; organizar e

manter organizada a escrituração escolar, como a coleção de leis, pareceres, resoluções, ordens de serviços, circulares

e outros documentos relativos à legislãção educacional; realizar levantâmentos referentes à movimentação da vida

escolar de alunos e cadastros de servidores; redigir memorandos, ofícios, atas e executar serviços de digitação, quando

necessário; promover ações para a organização do arquivo; receber, entÍegar e controlar o uso do diário de classe;

classificar e ordenar documentos do arquivo do serviço administrativo; manter em ordem os documentos do arquivo

ativo e a frequência diária/hora aula dos servidores da unidade de ensino e registro específico ao cumprimento da hora

atividade; executâr outras âtividades correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato-

AGENTE DE TRANSITO

Realizar fiscalização e tomar providências para que hãja fluidez do trânsito no perímetro municipal; orientaÍ os

moto.istas nas alte.ações no sistema viário; dirigir os veículos automotores da fiscalização de trânsito e comunicar

irregulaÍidades; aplicar multas aos motoristas infratores, condutores de veí€ulos automotores ou de tração mecânica;

orientar os pedestres quanto à utilização de passeios e faixas de travessia de ruas, a fim de lhes garantir maior segurança

e evitar acidentes; executar outras atividades correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato.

CADASTRADOR OE TRIBUTOS MUNICIPAIS

Realizar cadastros imobiliários econômicos e dos demais óÍgãos no âmbito do município; fazer o mapeamento de todos

os logradouros municipais (avenidas, ruas, travessas etc.); participar da elaboração de plantas e/ou cartas dos bairros,
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loteamentos e quadrâs no âmbito do município; identificar e demarcar as áreas urbanas e rurais do município; realizar
e atualizar cadastros no sistema informatizado do município e desenvolver outras atividades relacionadas ao cadastro
técnico multifinalitário do município; executar outras ãtividades correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior
imediato.

FISCAIS DE OBRAS E POSTURAS

Fiscalizar as obras e posturas do município, aplicando a legislação específica, sob orientação; computar dados e elaborar

relatórios técnicos; emitiÍ laudos e autos de infração, dentÍe outras; executar outras atividades correlatas ao cergo e/ou
determinadas pelo superior imediato.

FISCAL AMBIENTAI.

RealizaÍ a fiscalização ambieotal, gârantindo o cumprimento da legislação vigente, para pÍoteção do meio ambiente;

Fiscalizar os prestadores de serviços, os atentes econômicos, o podeÍ público e a população em geral; lavrar autos de

infrâção e aplicar multas em decorrência da violação à legislação ambiental; inspecionar, apurar irregularidades e instruir
processo sobre o estudo ambiental; executar outras atividades correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior

imediato.

GUARDA MUNICIPAT

Realizar a proteção dos bens do patrimônio público do município; fazer serviços de vigilância de portaria das

administÍações direta e indireta; auxiliar nas ações de defesa civil e no exercÍcio da fiscalização municipal sempre que

em risco de bens, serviços e instalações municipais; executar outras atividades correlatas ao cargo e/ou determinâdas

pelo superior imediato.
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ANEXO V DO EDITAT N9 OO1/2025. PREFEITURA DE TAUÁ, DE2OIO3I2O25

Tabela com as pontuações da Avaliação de Títulos para os cargos de nível superior.

Item Denominação do Título
valor

Máximo

1
Diploma, devidamente registrado, de conclusão de Doutorado em área com relacionamento com a

opção do candidato no Concurso. (máximo: l diploma).
2,50

2
Diploma, devidamente registrado, de conclusão de Mestrado em área com relãcionãmento com a

opção do candidato no Concurso. (máximo: l diploma).
1,50

3
Certificado de conclusão de Curso de Especialização em área com relacionamento com a opção do
candidato no concurso. (máximo: L certiÍicado).

1,00

Total 5,00
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